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 EDITAL DE LICITAÇÃO 

SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO – SAAE BALSAS/MA 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46302/2024 

MODALIDADE PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024. 

LICITAÇÃO COM ITEM PARA AMPLA PARTICIPAÇÃO. 

BASE LEGAL 

Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, do Decreto nº 11.462, de 

31 de março de 2023, Decreto Municipal nº 009/2024, Decreto 

Municipal nº 010/2024, Decreto Municipal nº 011/2024, Decreto 

Municipal nº 012/2024, Decreto Municipal nº 013/2024, Decreto 

Municipal nº 014/2024 e demais legislação aplicável e, ainda, de 

acordo com as condições estabelecidas neste Edital. 

OBJETO 

Contratação de empresa especializada para Prestação de 
serviços para manutenção preventiva e corretiva de aparelhos 
de ar condicionado tipo Split, com instalação e fornecimento de 
peças, para atender as necessidades do SAAE. 

TIPO DA LICITAÇÃO Menor Preço Global. 

MODO DE DISPUTA Aberto 

LOCAL DA SESSÃO PUBLICA www.portaldecompraspublicas.com.br. 

DATA E HORÁRIO DE 

ABERTURA DAS PROPOSTAS – 

SESSÃO PÚBLICA: 

16 de Outubro de 2024. 

09h:00min (nove horas). 

VALOR ESTIMADO 
R$ 98.592,65 (Noventa e oito mil e quinhentos e noventa e dois 

reais e sessenta e cinco centavos). 

INFORMAÇÕES COMPLEMENTARES: 
O Edital está disponibilizado, na íntegra, no endereço eletrônico: 

www.portaldecompraspublicas.com.br, e também poderão ser lidos e/ou obtidos na sala da 

Comissão Permanente de Licitação, situada no prédio da Prefeitura Municipal de Balsas, com sede 

na Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, BALSAS-MA, no horário das 08h00min (oito horas) às 

13h00min (treze horas). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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 EDITAL DE LICITAÇÃO 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 

 
O MUNICÍPIO DE BALSAS, ESTADO DO MARANHÃO, TORNA PÚBLICO, PARA CONHECIMENTO DOS 
INTERESSADOS, QUE POR MEIO DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO, REALIZARÁ LICITAÇÃO, NA 
MODALIDADE PREGÃO, NA FORMA ELETRÔNICA, COM CRITÉRIO DE JULGAMENTO MENOR PREÇO 
GLOBAL, NOS TERMOS DA LEI Nº 14.133, de 1º de Abril De 2021, do Decreto nº 11.462, de 31 de março 
de 2023, e demais legislação aplicável e, ainda, SOB AS CONDIÇÕES ESTABELECIDAS NESTE ATO 
CONVOCATÓRIO E ANEXOS. 
 
Os trabalhos serão conduzidos por servidor designado, denominado Pregoeiro, mediante a inserção e 
monitoramento de dados gerados ou transferidos diretamente para a página eletrônica 
www.portaldecompraspublicas.com.br. O servidor terá, dentre outras, as seguintes atribuições: 
coordenar o processo licitatório; receber, examinar e decidir as impugnações e consultas ao edital, 
apoiado pelo setor responsável pela sua elaboração; conduzir a sessão pública na internet; verificar a 
conformidade da proposta com os requisitos estabelecidos neste edital; dirigir a etapa de lances; verificar 
e julgar as condições de habilitação; receber, examinar e decidir os recursos, encaminhando à autoridade 
competente quando mantiver sua decisão; indicar o vencedor do certame; adjudicar o objeto, quando 
não houver recurso; conduzir os trabalhos da equipe de apoio; e encaminhar o processo devidamente 
instruído a autoridade responsável e propor a homologação. 
 

ÓRGÃOS INTERESSADOS: SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO - SAAE 

DATA E HORA DE INÍCIO DAS 
PROPOSTAS: 

09H:00M DO DIA 02/10/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA LIMITE PARA 
IMPUGNAÇÃO: 

23H:59M DO DIA 11/10/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA LIMITE PARA PEDIDO 
DE ESCLARECIMENTO: 

23H:59M DO DIA 11/10/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA E HORA FINAL DAS 
PROPOSTAS: 

08H:59M DO DIA 16/10/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

DATA DE ABERTURA DAS 
PROPOSTAS – SESSÃO 

PÚBLICA: 
09H:00M DO DIA 16/10/2024 (HORÁRIO DE BRASÍLIA). 

LOCAL: www.portaldecompraspublicas.com.br 

VALOR ESTIMADO 
R$ 98.592,65 (Noventa e oito mil e quinhentos e noventa e dois reais e 
sessenta e cinco centavos). 

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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1. DO OBJETO. 
 
1.1. O objeto da presente licitação é a Contratação de empresa especializada para Prestação de serviços 
para manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado tipo Split, com instalação e 
fornecimento de peças, para atender as necessidades do SAAE. conforme as condições, quantidades e 
exigências estabelecidas no Termo de Referência, neste Edital e seus anexos. 
 
1.1.1. As especificações, quantidades e exigências, bem como, as condições gerais de entrega e suas 
justificativas, além das disposições e descrições técnicas dos itens, encontram-se contidas no Termo de 
Referência, anexo I, deste edital. 
 
1.1.2. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como 
serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021 
 
1.2. O critério de julgamento adotado será o menor preço Global, observadas as exigências contidas 
neste Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 
 
1.3. A quantidade indicada no Termo de Referência (Anexo I) é apenas estimativa de consumo e será 
solicitada de acordo com as necessidades do Órgão solicitante, podendo ser utilizada no todo ou em parte. 
 
2. DO CREDENCIAMENTO. 
 
2.1. O Credenciamento é o nível básico do Registro Cadastral no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS que 
permite a participação dos interessados na modalidade LICITATÓRIA PREGÃO, em sua FORMA 
ELETRÔNICA. 
 
2.2. O cadastro deverá ser feito no Portal de Compras Públicas, no sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br; 
 
2.3. O credenciamento junto ao provedor do sistema implica a responsabilidade do licitante ou de seu 
representante legal e a presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a 
este Pregão. 
 
2.4. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu nome, 
assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos praticados diretamente 
ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do sistema ou do órgão ou entidade 
promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda 
que por terceiros. 
 
2.5. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais no PORTAL DE 
COMPRAS PUBLICAS e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, devendo 
proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou 
aqueles se tornem desatualizados. 
 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.5.1. A não observância do disposto no subitem anterior poderá ensejar desclassificação no momento 
da habilitação. 

 
3. DA PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO. 
 
3.1. Poderão participar deste Pregão interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto 
desta licitação, e que estejam com Credenciamento regular no PORTAL DE COMPRAS PUBLICAS. 
 
3.2. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, nos 
limites previstos da Lei Complementar nº 123 de 2006. 

 
3.2.1. A obtenção do benefício a que se refere o item anterior fica limitada às microempresas e 
às empresas de pequeno porte que, no ano-calendário de realização da licitação, ainda não tenham 
celebrado contratos com a Administração Pública cujos valores somados extrapolem a receita bruta 
máxima admitida para fins de enquadramento como empresa de pequeno porte 

 
3.3. NÃO PODERÃO PARTICIPAR DESTA LICITAÇÃO OS INTERESSADOS: 

 
3.3.1. Aquele que não atenda às condições deste Edital e seu (s) anexo (s); 
3.3.2. Autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 
quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 
3.3.3. Empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 
do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 
acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 
técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 
necessários;  
3.3.4. Pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 
da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
3.3.5. Aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que 
desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja 
cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 
3.3.6. Empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 
dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
3.3.7. Pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 
condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 
submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 
adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
3.3.8. Agente público do órgão ou entidade licitante;  
3.3.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 
3.3.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 
agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam 
configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos 
da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
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3.4. O impedimento de que trata o item 3.3.4 será também aplicado ao licitante que atue em substituição 

a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive 

a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização 

fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

3.5. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que 

se referem os itens 3.3.2 e 3.3.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento da 

contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de 

agentes públicos do órgão ou entidade. 

3.6. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico. 

3.7. O disposto nos itens 3.3.2 e 3.3.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que inclua como 

encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações 

integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

3.8. A vedação de que trata o item 3.3.8 estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na 

qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante 

de empresa que preste assessoria técnica. 

4. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO. 
 
4.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de propostas e 
lances e de julgamento. 

4.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta com o 

preço ou o percentual de desconto, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e 

o horário estabelecidos para abertura da sessão pública. 

4.3. Caso a fase de habilitação anteceda as fases de apresentação de propostas e lances, os licitantes 

encaminharão, na forma e no prazo estabelecidos no item anterior, simultaneamente os documentos de 

habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto. 

4.4. No cadastramento da proposta inicial, o licitante declarará, em campo próprio do sistema, que: 

4.4.1. Está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como de 

que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos 

trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas 

convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de sua 

entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de habilitação definidos no 

instrumento convocatório; 

4.4.2. Não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 

emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos 

do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
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4.4.3. Não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 

disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 

4.4.4. Cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado 

da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

4.5. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema 

eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 2021. 

4.6. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 

cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos 

estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento 

favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 

14.133, de 2021. 

4.6.1. No item exclusivo para participação de microempresas e empresas de pequeno porte, a 

assinalação do campo “não” impedirá o prosseguimento no certame, para aquele item; 

4.6.2. Nos itens em que a participação não for exclusiva para microempresas e empresas de 

pequeno porte, a assinalação do campo “não” apenas produzirá o efeito de o licitante não ter 

direito ao tratamento favorecido previsto na Lei Complementar nº 123, de 2006, mesmo que 

microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade cooperativa. 

4.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 4.4 ou 4.6 sujeitará o licitante às sanções previstas 

na Lei nº 14.133, de 2021, e neste Edital. 

4.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de habilitação 

anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os documentos de habilitação 

anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

4.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos documentos de 

habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de abertura da sessão pública 

e da fase de envio de lances. 

4.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta dos licitantes 

convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 

4.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar o seu valor 

final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento da proposta e 

obedecerá às seguintes regras: 

4.11.1. A aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 

lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance que 

cobrir a melhor oferta; e 

4.11.2. Os lances serão de envio automático pelo sistema, respeitado o valor final mínimo, caso 

estabelecido, e o intervalo de que trata o subitem acima. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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4.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema poderá 

ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

4.12.1. Valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o critério 

de julgamento por menor preço; e 

4.12.2.  Percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando 

adotado o critério de julgamento por maior desconto. 

4.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma do item 

4.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade promotora da 

licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de controle externo e 

interno. 

4.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no sistema 

eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão. 

4.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer acontecimento 

que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de acesso. 

 
5. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA. 
 
5.1. O LICITANTE DEVERÁ ENVIAR SUA PROPOSTA MEDIANTE O PREENCHIMENTO, NO SISTEMA 
ELETRÔNICO, DOS SEGUINTES CAMPOS: 
 

5.1.1. Valor unitário e total para CADA ITEM (conforme o caso), em moeda corrente nacional; 
 
5.1.2. Descrição detalhada do objeto, contendo as informações similares à especificação do Termo 
de Referência; 

 
5.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a Licitante. 

5.2.1. O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto 

para contratação. 

 
5.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, 
trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução 
do objeto. 
 
5.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva 
responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de 
erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
 
5.5. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a 
cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos 
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doze meses. 
 

5.6. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão retidos na 
fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 

 
5.7. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se beneficiar do 
regime de tributação pelo Simples Nacional. 

 
5.8. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas 
contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o 
compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, 
equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita 
execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição. 

 
5.8.1. O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data 
de sua apresentação. 
 
5.8.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas; 

 
5.9. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos contratados 
pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as seguintes consequências: 
assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao exato cumprimento da lei, nos termos do 
art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação dos agentes públicos responsáveis e da empresa 
contratada ao pagamento dos prejuízos ao erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por 
sobrepreço na execução do contrato 
 
6. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO DE LANCES. 
 

6.1. A abertura da presente licitação dar-se-á automaticamente em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, quando for o 

caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

6.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os licitantes. 

6.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de 

sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no 

registro.  

6.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário do item; 

6.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura da 

sessão e as regras estabelecidas no Edital. 

6.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e registrado 
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pelo sistema.  

6.8. O intervalo mínimo de diferença de valores ou percentuais entre os lances, que incidirá tanto em 

relação aos lances intermediários quanto em relação à proposta que cobrir a melhor oferta deverá ser de 

R$ 0,10 (dez centavos). 

6.9. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze segundos 

após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 

6.10. O procedimento seguirá de acordo com o modo de disputa adotado. 

6.11. Caso seja adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o modo de disputa “aberto”, os 

licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

6.11.1. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública. 

6.11.2. A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o subitem anterior, será de 

dois minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

6.11.3. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente, e o sistema ordenará e divulgará os lances conforme a ordem final 

de classificação. 

6.11.4. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o pregoeiro, auxiliado pela equipe de apoio, poderá 

admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

6.11.5. Após o reinício previsto no item supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

6.12. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e divulgará 

os lances segundo a ordem crescente de valores. 

6.13. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e 

registrado em primeiro lugar.  

6.14. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do valor do 

menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

6.15. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, o sistema 

eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  

6.16. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a dez 

minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas vinte e quatro horas da 

comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio eletrônico utilizado para divulgação. 
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6.17. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. 

6.18. Em relação a itens não exclusivos para participação de microempresas e empresas de pequeno 

porte, uma vez encerrada a etapa de lances, será efetivada a verificação automática, junto à Receita 

Federal, do porte da entidade empresarial. O sistema identificará em coluna própria as microempresas e 

empresas de pequeno porte participantes, procedendo à comparação com os valores da primeira 

colocada, se esta for empresa de maior porte, assim como das demais classificadas, para o fim de aplicar-

se o disposto nos arts. 44 e 45 da Lei Complementar nº 123, de 2006, regulamentada pelo Decreto nº 

8.538, de 2015. 

6.18.1. Nessas condições, as propostas de microempresas e empresas de pequeno porte que se 

encontrarem na faixa de até 5% (cinco por cento) acima da melhor proposta ou melhor lance serão 

consideradas empatadas com a primeira colocada. 

6.18.2. A melhor classificada nos termos do subitem anterior terá o direito de encaminhar uma 

última oferta para desempate, obrigatoriamente em valor inferior ao da primeira colocada, no 

prazo de 5 (cinco) minutos controlados pelo sistema, contados após a comunicação automática 

para tanto. 

6.18.3. Caso a microempresa ou a empresa de pequeno porte melhor classificada desista ou não 

se manifeste no prazo estabelecido, serão convocadas as demais licitantes microempresa e 

empresa de pequeno porte que se encontrem naquele intervalo de 5% (cinco por cento), na ordem 

de classificação, para o exercício do mesmo direito, no prazo estabelecido no subitem anterior. 

6.18.4. No caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de 

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos nos subitens anteriores, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá apresentar melhor 

oferta. 

6.19. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre lances finais da 

fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  

6.19.1. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será aquele 

previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 2021, nesta ordem: 

6.19.1.1. Disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 

proposta em ato contínuo à classificação; 

6.19.1.2. Avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 

preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento 

de obrigações previstos nesta Lei; 

6.19.1.3. Desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres 

no ambiente de trabalho, conforme regulamento; 

6.19.1.4. Desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art44
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8539.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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orientações dos órgãos de controle. 

6.19.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e serviços 

produzidos ou prestados por: 

6.19.2.1. Empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão 

ou entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 

realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 

6.19.2.2. Empresas brasileiras; 

6.19.2.3. Empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 

6.19.2.4. Empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, 

de 29 de dezembro de 2009. 

6.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do primeiro 

colocado permanecer acima do preço máximo ou inferior ao desconto definido para a contratação, o 

pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o resultado do julgamento. 

6.20.1. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de classificação 

inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for 

desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo definido pela 

Administração. 

6.20.2. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 

demais licitantes. 

6.20.3. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos do 

processo licitatório. 

6.20.4. O pregoeiro solicitará ao licitante mais bem classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, 

envie a proposta adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada, 

se for o caso, dos documentos complementares, quando necessários à confirmação daqueles 

exigidos neste Edital e já apresentados. 

6.20.5. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 

fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 

6.21. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da proposta. 

7. DA FASE DE JULGAMENTO 

7.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente classificado 

em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei 

nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 3.3 do edital, especialmente quanto à existência de sanção 

que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes 

cadastros: 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
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7.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 

Controladoria- Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); 

7.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 

União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

7.1.3. Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica (TCU) (https://certidoesapf.apps.tcu.gov.br/) 

7.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio 

majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 

7.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, 

o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de 

Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 

7.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 

fornecimento similares, dentre outros. (IN nº 3/2018, art. 29, §1º). 

7.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 

desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 

7.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 

condição de participação. 

7.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições de 

participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

7.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs, o pregoeiro verificará se faz jus ao benefício, em conformidade com 

os itens 3.2.1. e 4.6. deste edital. 

7.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade 

do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o 

disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 

7.7. Será desclassificada a proposta vencedora que:  

7.7.1. Contiver vícios insanáveis; 

7.7.2. Não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

7.7.3. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para 

a contratação; 

7.7.4. Não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 

7.7.5. Apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 

anexos, desde que insanável. 

https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
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7.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores inferiores 

a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 

7.8.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após diligência 

do pregoeiro, que comprove: 

7.8.1.1. Que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 

7.8.1.2. Inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 

7.9. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de 

esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa comprove a 

exequibilidade da proposta. 

7.10. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. 

A planilha poderá ́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja 

majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da 

contratação; 

7.10.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a 

substância das propostas; 

7.10.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 

recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse 

regime. 

7.11. Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser 

colhida a manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou da área especializada no objeto. 

7.12. Caso o Termo de Referência exija a apresentação de amostra, o licitante classificado em primeiro 

lugar deverá apresentá-la, conforme disciplinado no Termo de Referência, sob pena de não aceitação da 

proposta. 

7.13. Por meio de mensagem no sistema, será divulgado o local e horário de realização do 

procedimento para a avaliação das amostras, cuja presença será facultada a todos os interessados, 

incluindo os demais licitantes. 

7.14. Os resultados das avaliações serão divulgados por meio de mensagem no sistema. 

7.15. No caso de não haver entrega da amostra ou ocorrer atraso na entrega, sem justificativa aceita 

pelo Pregoeiro, ou havendo entrega de amostra fora das especificações previstas neste Edital, a proposta 

do licitante será recusada. 

7.16. Se a (s) amostra (s) apresentada (s) pelo primeiro classificado não for(em) aceita(s), o Pregoeiro 

analisará a aceitabilidade da proposta ou lance ofertado pelo segundo classificado. Seguir-se-á com a 

verificação da (s) amostra (s) e, assim, sucessivamente, até a verificação de uma que atenda às 

especificações constantes no Termo de Referência.  
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8. DA FASE DE HABILITAÇÃO 

8.1. Os documentos previstos no Termo de Referência, necessários e suficientes para demonstrar a 

capacidade do licitante de realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos 

dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.2. Habilitação Jurídica: 

8.2.1. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

8.2.2. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

8.2.3. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.4. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se 

localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

8.2.5. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

8.2.6. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz 

8.2.7. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

8.2.8. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

8.3. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

8.3.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 

Físicas, conforme o caso; 

8.3.2. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 

Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 

e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 

Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 

Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

8.3.3. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

8.3.4. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

8.3.5. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes [Estadual/Distrital] ou 

[Municipal/Distrital] relativo ao domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de 

atividade e compatível com o objeto contratual;  

8.3.6. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.7. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal/Distrital do domicílio ou sede do 

fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

8.3.8. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital ou 

Municipal/Distrital relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a 

apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, 

na forma da lei. 

8.3.9. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

8.4. Qualificação Econômico-Financeira 

 

8.4.1. Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial 

(Lei nº 11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 

30 (trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

8.4.2. Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma 

da lei, que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 

balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 

encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

8.4.2.1. No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 

licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 

de balanço patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

2015); 

8.4.2.2. No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período 

de existência da sociedade; 

8.4.2.3. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

8.4.2.4. Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados 

da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 

1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo 

órgão fiscalizador; 

8.4.3. Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 

apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 

mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho 

Regional de Contabilidade. 

8.4.4. A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será 

constatada mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 

LG = 
Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

SG = 
Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 

 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 

 

8.4.5. As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 

índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 

considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 

mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 

contratação ou do item pertinente. 

8.4.6. As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, 

submetida ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 

a) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 

b) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 
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c) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 

d) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

8.5. Qualificação Técnica: 

8.5.1. Quanto à capacitação técnico-operacional: apresentação de um ou mais atestados de capacidade 

técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado devidamente identificada, em nome 

do licitante, relativo ou serviço, compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da 

presente licitação, conforme o que determina o art. 67, da Lei 14.133/2021. 

8.5.2. Os atestados de capacidade técnica estarão sujeitos a diligência por parte do pregoeiro ou equipe 

técnica da Contratante, que poderá averiguar através de visita técnica a autenticidade das informações. 

Se durante esse processo, for constatada fraude de qualquer um dos documentos, a licitante envolvida 

estará automaticamente desclassificada do processo licitatório em questão, além de estar sujeito as 

penalidades previstas neste edital. 

8.6. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de habilitação, 

e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei (art. 63, I, da Lei 

nº 14.133/2021). 

8.7. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a declaração de que 

cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência 

Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

8.8. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas propostas 

econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas 

assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 

coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 

8.9. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

8.10. Os documentos exigidos para habilitação serão enviados por meio do sistema, em formato 

digital, no prazo de 02 (DUAS) HORAS, prorrogável por igual período, contado da solicitação do pregoeiro. 

8.10.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 

somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das propostas, e 

apenas do licitante mais bem classificado. 

8.10.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 

de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 

verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

8.11. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133/21, art. 64): 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
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8.11.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 

licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

8.11.2. Atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 

das propostas; 

8.12. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou 

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação e 

classificação. 

8.13. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma 

proposta que atenda ao presente edital. 

8.14. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante 

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o subitem 

anterior. 

8.15. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para participação 

na licitação. 

8.16. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não caberá 

exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos supervenientes ou só 

conhecidos após o julgamento. 

 
9. DOS RECURSOS. 
 
9.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação de 

licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº 14.133, de 

2021. 

 

9.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata. 

 

9.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação ou 

inabilitação do licitante: 

 

9.3.1. A intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

 

9.3.2. O prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 20 (vinte) 

minutos. 

 

9.3.3. O prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 
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lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

 

9.3.4. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata 

de julgamento. 

 

9.4. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

 

9.5. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, a 

qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, encaminhar 

recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, 

contado do recebimento dos autos. 

 

9.6. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

 

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) 

dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada 

a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

 

9.8. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

 

9.9. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

 

9.10. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio eletrônico - 

cplbalsas2017@gmail.com.  

10. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 

10.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

10.1.1. Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

10.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

 
10.1.2.1. Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

10.1.2.2. Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

mailto:cplbalsas2017@gmail.com
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10.1.2.3. Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

10.1.2.4. Deixar de apresentar amostra; 

 

10.1.2.5. Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

10.1.3. Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

10.1.3.1. Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

10.1.4. Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

10.1.5. Fraudar a licitação 

 
10.1.6. Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

10.1.6.1. Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

10.1.6.2. Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
10.1.6.3. Apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

 
10.1.6.4. Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
10.1.6.5. Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

10.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

10.2.1. Advertência; 

 

10.2.2. Multa; 

 

10.2.3. Impedimento de licitar e contratar e 

 

10.2.4. Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 
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que aplicou a penalidade. 

 

10.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

10.3.1. A natureza e a gravidade da infração cometida. 

10.3.2. As peculiaridades do caso concreto 

10.3.3. As circunstâncias agravantes ou atenuantes 

10.3.4. Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

10.3.5. A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

10.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

10.4.1. Para as infrações previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

 

10.4.2. Para as infrações previstas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 10.1.8, a multa será 

de 15% a 30% do valor do contrato licitado. 

 

10.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

10.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
10.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
10.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 10.1.4, 10.1.5, 10.1.6, 10.1.7 e 

10.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 10.1.1, 10.1.2 e 10.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, 

cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
10.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

13.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
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imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
10.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 
10.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
10.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
10.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
10.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
10.15. Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 

de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021  

11. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
 

11.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da Lei 

nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da abertura do 

certame. 

 

11.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oficial 

no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do certame. 

 
11.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados por forma eletrônica, pelo 

Sistema de Compras no endereço eletrônico - www.portaldecompraspublicas.com.br. 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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11.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no certame. 

 

11.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

 

11.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

12. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 

12.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. 

 

12.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do 

certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 

subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em 

contrário, pelo Pregoeiro. 

 
12.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário 

de Brasília - DF. 

 
12.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 

 
12.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da 

isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 

 
12.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a 

Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da 

condução ou do resultado do processo licitatório. 

 
12.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do início e 

incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administração. 

 
12.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do licitante, 

desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e do interesse 

público. 

 
12.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que 

compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

 
12.10. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas 

(PNCP) e endereço eletrônico:  www.portaldecompraspublicas.com.br 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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12.11. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

 

ANEXO I – Estudo Técnico Preliminar 

ANEXO II – Termo de Referência 

ANEXO III –  de Termo de Contrato 

ANEXO IV – Modelo de Proposta 
 

BALSAS-MA, EM 26 DE SETEMBRO DE 2024. 

 

 

 

 

 

VINICIUS RIBEIRO CONCEIÇÃO 

Servidor(a) 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 

 

ANEXO I – ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

1. OBJETO  

 

Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar 
condicionado tipo split, com instalação e fornecimento de peças, para atender as necessidades do SAAE. 

 

2. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE 
 

A contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos ar condicionados, e visa atender a 
qualidade do ar e a utilização plena daqueles equipamentos, bem como conservação do patrimônio 
público, tendo em vista que tais procedimentos são imprescindíveis para o funcionamento eficiente e 
prolongamento da vida útil dos equipamentos (prevenindo danos, reduzindo o número de falhas na 
operação e procedendo a limpeza necessária em seus componentes), colaborando assim com a 
diminuição de gastos excessivos com componentes e consumo de energia, e, consequentemente, 
refletindo em economia ao erário. 
 
Além disso, faz-se necessário manter a temperatura amena nas dependências da SAAE com a finalidade 
de torná-lo salubre aos servidores e usuários que fazem uso deste. Devendo ainda ser acrescentado, em 
salas específicas de equipamentos de informática (da área de processamento de dados) que funcionam 
ininterruptamente, sendo, portanto, imprescindível neste setor o controle constante da temperatura para 
que estes equipamentos não entrem em colapso ocasionando a perda das informações ali armazenadas. 
 
A presente contratação dos serviços de manutenção preventiva e corretiva dos aparelhos de refrigeração, 
em caráter continuado, é necessária para garantir o perfeito funcionamento dos equipamentos e a 
qualidade do ar no interior dos ambientes climatizados, entendendo assim que a eventual interrupção no 
funcionamento dos aparelhos de refrigeração pode causar danos à continuidade das atividades. 
 
O SAAE não possui em seu quadro de pessoal, mão de obra qualificada para a execução dos serviços 
pretendidos, considerando ainda, que tais atividades não constituem objeto da instituição, a alternativa 
da terceirização vem-se traduzindo em otimização desses serviços, haja vista a economia de gastos com 
aquisição de materiais, ferramentas e equipamentos. 
 
Diante do exposto, pode-se citar que os procedimentos de manutenção são necessários ao adequado 
funcionamento dos sistemas de climatização (compreendendo dentre outros, instalação, operação, 
fornecimento de peças, manutenção corretiva e preventiva), e que a referida contratação se mostra 
indispensável ao bom funcionamento. 
 
Enquadramento de Serviço Comum para efeito da Lei nº. 14.133/2021: Para todos os fins legais, 
declaramos que a contratação de pessoa jurídica especializada manutenção preventiva e corretiva de 
veículos pertencentes a esta Autarquia e definição usual no mercado podendo ser enquadrada como 
serviço comum de acordo com o art. 106, XIII, da Lei nº. 14.133/2021. 
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3. ÁREA REQUISITANTE 
 

Área Requisitante Responsável 

SETOR DE MATERIAIS E TRANSPORTES ANTÔNIO BRILHANTE DA SILVA 

 

4. DEMONSTRAÇÃO DA PREVISÃO DA CONTRATAÇÃO NO PLANO DE CONTRATAÇÕES ANUAL: 
 
Essa contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 
SAAE de Balsas/MA. 
 

5. DESCRIÇÃO DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 

De acordo com a Lei n° 14.133, de 2021, os bens a serem contratados na modalidade Pregão Eletrônico, 
tipo menor preço, visando a manutenção dos veículos do SAAE, enquadram-se na classificação de bens 
comuns.  
 
Os serviços a serem contratados se enquadram como serviços continuados, pois a sua interrupção pode 
comprometer o devido funcionamento da instituição e sua contratação deve estender-se por mais de um 
exercício financeiro e continuamente; 
 
O período de vigência do contrato será de 12 (doze) meses, contados da data de sua assinatura, podendo 
ser prorrogado conforme necessidade e conveniência da Administração por até 10 anos. 
 
A execução do serviço contrato será realizada apenas quando provocada a demanda pela Administração, 
a partir da emissão da Ordem de Serviço; 
 
A Contratada deverá ter pleno conhecimento das condições necessárias para prestação do serviço, 
inclusive quanto a localização do Órgão no estado do Maranhão; 
 
No atendimento dos serviços é necessário que a contratação contemple o material, as peças a serem 
utilizadas e equipe técnica especializada, com suas devidas normas de segurança e EPIs; 
 
A contratada deverá comprovar sua capacidade técnica através de atestados que demonstre sua aptidão 
para a prestação dos serviços em características, quantidades e prazos compatíveis à contratação a ser 
realizada. Devendo também comprovar sua habilitação jurídica, fiscal, trabalhista e econômico-financeira 
através da apresentação de certidões negativas para estes fins, conforme definido em edital; 
 
O critério de julgamento adotado será o de menor preço global dos serviços; 
 
As empresas licitantes poderão realizar vistoria, não obrigatória, nas instalações do local de execução dos 
serviços, acompanhado por servidor designado para esse fim, mediante prévio agendamento; 
 
Os serviços serão executados no horário e nos dias normais de expediente da Contratante, 07:30hs às 
17:30hs, de segunda à sexta-feira, porém em caso de essencialidade e necessidade, poderá ocorrer a 
eventual execução fora do horário normal de expediente da Contratada, sob condição de consulta e 
aprovação da contratante, no entanto não implicará adicional de preço baseado nos acréscimos relativos 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

aos prêmios de horas extras; Os técnicos da Contratada deverão se apresentar para a realização dos 
serviços uniformizados e portando documento de identificação; 
 
Após a solicitação da ordem de serviço da Administração a CONTRATADA deverá providenciar a realização 
do serviço em até 24 (vinte e quatro) horas, ressalvados os casos em que comprovadamente não houver 
possibilidade técnica para a execução, autorizada pela Administração. 
 
A CONTRATADA deverá informar, em tempo hábil, qualquer motivo impeditivo ou que a impossibilite de 
realizar o serviço conforme o estabelecido; 
 
A CONTRATADA responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes assegurem e 
demais exigências legais para o exercício da atividade; 
 
A CONTRATADA deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem qualquer 
ônus adicional; 
 
Entende-se por manutenção preventiva a série de procedimentos destinados a prevenir a ocorrência de 
quebras e defeitos dos equipamentos, conservando-os em perfeito estado de uso, de acordo com os 
manuais e normas técnicas específicas para os equipamentos, incluindo ajustes, especificações, 
lubrificação e limpeza interna, quando necessário; 
 
Entende-se por manutenção corretiva a substituição de peças gasta pelo uso (incluindo o fornecimento 
de peças originais); 
 
Entende-se que a instalação de cada aparelho deverá ser completa (exceto ponto de alimentação elétrica 
e dreno), devendo estar inclusos todos os valores e encargos concernentes aos materiais empregados na 
realização dos serviços, inclusive tubulações, suportes, isolamento térmico, gás refrigerante, mão de obra, 
taxas, impostos, bem como demais despesas diretas e indiretas, entregando o serviço com todos os itens 
em perfeito funcionamento 
 
Os serviços de desinstalação compreendem o recolhimento do gás refrigerante para o compressor, 
retirada da evaporadora e condensadora. Os suportes da condensadora deverão ser retirados e entregues 
ao representante da CONTRATADA; 
 

6. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA: 
 

a) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste 
Termo de Referência. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando 
seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função; 
 
 
 



 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

7. LEVANTAMENTO DE MERCADO 
 
O levantamento de mercado foi feito previamente à elaboração do Estudo Preliminar desta contratação. 
Foram feitas pesquisas em empresas especializadas na cidade de Balsas e nos portais oficiais como o 
Banco de Preços. 
 
Após consultas, em sites de compras governamentais e na plataforma Painel de Preços, a partir dos quais 
foi realizada a análise de editais e atas de pregões de contratações similares, foi possível notar que 
algumas das instituições públicas realizam a contratação desse serviço, sob o regime de execução indireta 
por preço unitário, ficando à cargo da CONTRATADA a reponsabilidade pelo fornecimento de todos os 
materiais necessários e o emprego de todos os equipamentos, ferramentas e equipamentos de proteção 
individual necessários à execução do serviço. De posse dessa análise ficou evidente pelo menos duas 
possibilidades de contratação para o serviço pretendido. 
 

1. Contratação do serviço, ficando o órgão responsável pela disponibilidade de peças e 
equipamentos para execução do serviço; 

2. Contratação do serviço, ficando a contratada responsável pelo fornecimento de peças 
equipamentos necessários ao devido cumprimento dos serviços. 

 
Diante das análises optou-se pela segunda opção levantada, tendo em vista que ficando o órgão 
responsável pelo fornecimento de peças e equipamentos haveria necessidade de novo processo licitatório 
para as devidas aquisições, levando o risco de perda de itens no decorrer da licitação e assim culminar em 
dificuldades na execução contratual pela falta de material. O que ressalta a relevância de tal contratação 
nesses moldes. 
 
Ademais, esse serviço é amplamente ofertado no mercado, tornando extremamente viável a sua 
contratação, sem maiores dificuldades. De posse desse estudo, foi possível adequar o tipo de solução 
escolhida à realidade do Serviço Autônomo de Água e Esgoto, estimar, com base no memorial de cálculo, 
a quantidade e o preço dos serviços demandados. 

 

8. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 
 

Uma solução é o conjunto de todos os elementos (bens, serviços e outros) necessários para, de forma 
integrada, gerar os resultados que atendam a necessidade que gerou a contratação. 
 
 A descrição da solução, abrange a prestação do serviço de manutenção preventiva e corretiva nos 
equipamentos de ar condicionado, incluindo instalação e fornecimento de peças de reposição e gases, 
ferramentas, materiais, necessários à correta execução dos serviços. 
 

9. ESTIMATIVA DAS QUANTIDADES A SEREM CONTRATADAS 
 

Para atendimento das demandas, quanto a descrição e suas quantidades, foi analisado o levantamento 
realizado pelo o fiscal do último contrato realizado no SAAE. Os quantitativos foram definidos com base 
nas unidades disponibilizadas na Autarquia, conforme planilha abaixo.  
Os respectivos quantitativos estão descritos no quadro a seguir: 
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6.1.1 Item 01: Manutenção de ar condicionado com fornecimento de peças. 

 
Item 01 

DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS- Manutenção de ar 
condicionado, com instalação e fornecimento de peças 

UND. Quantidade 

1.1 Serviço de manutenção de ar condicionado de 7.000 a 
9.000 Btus SV. 15 

1.2 Serviço de manutenção de ar condicionado de 12.000 
Btus SV. 15 

1.3 Serviço de manutenção de ar condicionado de 18.000 
Btus SV. 15 

1.4 Serviço de manutenção de ar condicionado de 28.000 
Btus SV. 15 

1.5 Serviço de instalação de ar condicionado de 7.000 a 
9.000 Btus SV 15 

1.6 Serviço de instalação de ar condicionado de 12.000 Btus SV. 15 

1.7 Serviço de instalação de ar condicionado de 18.000 Btus SV. 15 

1.8 Serviço de solda em ar condicionado de 7.000 a 28.000 
Btus SV. 15 

1.9 Serviço de reposição de gás em ar condicionado de 
7.000 a 28.000 Btus SV. 25 

1.10 Serviço de troca de peças SV. 20 

1.11 Serviço elétrico em ar condicionados SV. 15 

1.12 Serviços de remanejamento em ar condicionados de 
7.000 a 28.000 Btus SV. 15 

6.1.2 Do fornecimento de peças: 
 
Item 01 

DESCRIÇÃO DAS PEÇAS- Manutenção de ar 
condicionado, com instalação e fornecimento de 
peças 

UND. Quantidade 

1.13 Serviço com troca de Tubo de cobre 1/4 UND 15 

1.14 Tubo de cobre 3/8 UND 15 

1.15 Tubo de cobre ½ UND 15 

1.16 Tubo de cobre 5/8 UND 15 

1.17 Esponjoso 1/4 UND 15 

1.18 Esponjoso 3/8 UND 15 

1.19 Esponjoso 1/2 UND 15 

1.20 Esponjoso 5/8 UND 15 

1.21 Fita PVC UND 15 

1.22 Cabo PP 3/2.5 UND 15 

1.23 Cabo PP 4/2.5 UND 15 

1.24 Suporte de ar condicionado 400mm UND 15 

1.25 Suporte de ar condicionado 500mm UND 15 

1.26 Capacitor 20UF UND 15 

1.27 Capacitor 25uf UND 15 

1.28 Capacitor 30uf UND 15 

1.29 Capacitor 35uf UND 15 
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1.30 Capacitor 40uf UND 15 

1.31 Capacitor 45uf UND 15 

1.32 Capacitor 50uf UND 15 

1.33 Contator 220V UND 15 

1.34 Motor do ventilador evaporadora 18.000 Btu UND 05 

1.35 Motor do ventilador condensadora 18.000 Btu UND 05 

1.36 Gás R-22 UND 20 

1.37 Gás R-10A UND 20 

1.38 Sensor de temperatura interna UND 15 

 

10. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 
Valor (R$): 98.000,00 
O custo estimado da contratação é de R$ 98.000,00 (noventa e oito mil reais). 

 
No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução 
do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e 
comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral 
do objeto da contratação. 

 
A estimativa de preços referenciais, memórias de cálculo, mapas de cotação, planilhas de composição de 
custos unitários, etc. foram levantadas através de consulta a empresas do mercado e banco de preços, e 
estão inclusas no processo. 
 

11. JUSTIFICATIVA PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA SOLUÇÃO 
 

Os itens serão agrupados, pois possuem características semelhantes, dotando de maior celeridade e 
eficiência as etapas procedimentais relativas à licitação, formalização e gerenciamento dos contratos, com 
reflexos na economia processual e financeira. 
 
A contratação dos serviços em grupo único sem parcelamento do seu objeto é a que melhor atende os 
interesses e necessidades da Administração, tendo em vista que: 

a) O parcelamento tornaria a parte do contrato que se refere aos serviços a serem prestados 
insignificantes em termos de valor, podendo ocasionar a sua não contratação, especialmente nos 
itens de valores pequenos, aliado ao problema de várias empresas realizando serviços nos 
mesmos equipamentos, o que poderia trazer problemas na eventual ocorrência de sinistros, 
relativamente à responsabilidade de cada uma; 

 
b) Não haverá a necessidade de gerir mais de um contrato, havendo economia nos procedimentos 

da fiscalização de contratos, pois os controles serão exercidos somente sobre uma empresa; 
 

c) Economia de recursos humanos, visto que a equipe de fiscalização, concentrará suas ações em 
um único procedimento de contratação. Não haverá qualquer prejuízo para os licitantes, pois o 
volume de negócios será atraente para que muitas empresas do mercado possam participar da 
licitação; 
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Portanto, o parcelamento não é viável economicamente e traz prejuízo para o conjunto da solução, 
especialmente naqueles itens de pequeno valor, trazendo assim perda com o parcelamento, pois o valor 
da parcela referente a cada prestação de serviços seria muito pequeno e pouco atraente para o mercado, 
podendo inclusive atrapalhar a competitividade, visto que o mercado tende a se afastar de contratações 
de valores muito baixos, como seria o caso de uma eventual licitação dividida em diversos itens. 
 

12. CONTRATAÇÕES CORRELATAS E/OU INTERDEPENDENTES 
 
Não se faz necessário proceder a outras contratações correlatas nem interdependentes para a viabilidade 
e contratação desta demanda, visto que a contratação do serviço licitado atende toda necessidade 
existente. 
 

13. ALINHAMENTO ENTRE A CONTRATAÇÃO E O PLANEJAMENTO 
 

Essa contratação está prevista na Lei Orçamentária Anual (LOA) do Serviço Autônomo de Água e Esgoto – 
SAAE de Balsas/MA. 

 

14. BENEFÍCIOS A SEREM ALCANÇADOS COM A CONTRATAÇÃO 
 
Espera-se com essa contratação, no mínimo, zelar pelo bem sob responsabilidade da administração 
pública de forma eficiente e econômica, de modo a manter o funcionamento dos equipamentos de forma 
ininterrupta, estabelecendo parâmetros para verificação visual do estado de limpeza, remoção das 
sujidades por métodos físicos e manutenção do estado de integridade e eficiência de todos os 
componentes dos sistemas de climatização, de forma a garantir a qualidade do ar de interiores e 
prevenção de riscos à saúde dos ocupantes de ambientes climatizados. 
 
PROVIDÊNCIAS A SEREM ADOTADAS 
Após a realização desse Estudo Preliminar, o Termo de Referência será elaborado e caso aprovado pela 
Administração Central será realizada Licitação através de Pregão Eletrônico, na modalidade menor preço 
global. 
 
A licitação estando homologada e as atas assinadas poderá ser feita a contratação dos itens licitados. 

 
O SAAE deverá indicar quais aparelhos que serão realizados os trabalhos relativos ao objeto licitado por 
meio da equipe de fiscalização e gestão de contratos. Ademais, no específico desta contratação não há 
necessidade de adequação do ambiente. 

 

15. POSSÍVEIS IMPACTOS AMBIENTAIS 
 
A manutenção de ar condicionado e a reposição de peças podem ter vários impactos ambientais, 
principalmente se não forem realizadas de maneira adequada. Aqui estão alguns dos principais impactos: 
Consumo de energia: Se o ar condicionado não estiver funcionando corretamente devido à falta de 
manutenção ou peças danificadas, ele pode consumir mais energia para operar, aumentando as emissões 
de gases de efeito estufa se a fonte de energia for baseada em combustíveis fósseis. 
Descarte inadequado de peças: Se as peças substituídas não forem descartadas corretamente, podem 
contribuir para a poluição do solo e da água devido aos materiais tóxicos presentes em alguns 
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componentes eletrônicos. 
 
Emissões de gases refrigerantes: Durante o processo de manutenção, pode ocorrer vazamento de gases 
refrigerantes, que são substâncias químicas prejudiciais ao meio ambiente, conhecidas como 
hidroclorofluorcarbonetos (HCFCs) ou clorofluorocarbonetos (CFCs), que contribuem para o esgotamento 
da camada de ozônio e têm potencial de aquecimento global. 
 
Uso de produtos químicos: Alguns produtos químicos utilizados na manutenção, como solventes de 
limpeza e lubrificantes, podem ser tóxicos e prejudiciais ao meio ambiente se não forem manuseados e 
descartados adequadamente. 
Para minimizar esses impactos, é importante realizar a manutenção regular do sistema de ar 
condicionado, garantir que as peças substituídas sejam descartadas de maneira responsável, utilizar 
técnicas e produtos ambientalmente amigáveis durante a manutenção e garantir que os técnicos sejam 
treinados para lidar com vazamentos de gases refrigerantes de forma segura e eficaz. Além disso, a 
transição para sistemas de ar condicionado mais eficientes e com refrigerantes menos prejudiciais ao 
meio ambiente pode ajudar a reduzir o impacto ambiental dessa atividade. 
 

16. DECLARAÇÃO DE VIABILIDADE 
 
Esta equipe de planejamento declara viável esta contratação. 

 

17. JUSTIFICATIVA DA VIABILIDADE 
 

Os estudos preliminares evidenciaram que a realização de contratação de prestação de serviço de 
manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos de ar condicionado, de natureza continuada, 
mostra-se viável tecnicamente, tendo em vista que o serviço de manutenção é especializado e que o SAAE 
não possui meios próprios de realizar a manutenção, sendo de praxe a realização de contratação de 
empresas especializadas para a realização de manutenção em sistemas de refrigeração. 
 

18. RESPONSÁVEIS: Antônio Brilhante da Silva - Setor de materiais e transportes- Mat.15 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 

 

ANEXO II – TERMO DE REFERÊNCIA 

 

1. OBJETO: 

 
1.1. Contratação de empresa especializada para manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar 
condicionado tipo split, com instalação e fornecimento de peças, para atender as necessidades do SAAE. 
 
1.1.1. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se como 
serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada a 
vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus 
para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021. 
 
1.2. Nos termos do art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021, os serviços objeto deste instrumento 
qualificam-se como sendo de natureza comum, haja vista que tem por objeto ações, objetivamente 
padronizáveis em termos de desempenho e qualidade, de manutenção, de adequação e de adaptação de 
bens móveis e imóveis, com preservação das características originais dos bens definidas de forma clara, 
concisa e objetiva. 
 
2. DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL 
 
2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em Tópico 
específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
2.2. O Serviço Autônomo de Água e Esgoto –SAAE, até o presente momento, não dispõe de Plano de 
Contratação Anual – PCA. Em que pese a inexistência do Plano, é evidente que a contratação do bem em 
questão atenderá as necessidades do SAAE, possibilitando que a autarquia realize o tratamento da água 
adequadamente e forneça água potável à população do município. 
 
3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO E 
ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO 
 
3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos 
Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 
 
4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 
 
Subcontratação: 
4.1. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 
 
Garantia da contratação: 
 
4.2. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 
2021 
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5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO. 
 
5.1 O Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE não está obrigado a contratar a totalidade dos 
serviços em instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado tipo Split 
(unidade interna e externa) com fornecimento de peças, para atender as necessidades do SAAE, abaixo 
indicados, apenas se houver necessidade dos serviços por parte do mesmo. 
 
5.2 Os quantitativos abaixo indicados são baseados em estudos e levantamentos de acordo com as 
necessidades do SAAE de Balsas/MA, o qual se encontra evidenciado na planilha orçamentária, anexa à 
este termo de referência. 

 
5.3 Especificações e quantidades: 

 

ITEM 
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS- Manutenção de ar condicionado, 
com  instalação e fornecimento de peças UND QUANT.  

1.1 Serviço de manutenção de ar condicionado de 7.000 a 9.000 
Btus SV. 15  

1.2 Serviço de manutenção de ar condicionado de 12.000 Btus SV. 15  

1.3 Serviço de manutenção de ar condicionado de 18.000 Btus SV. 15  

1.4 Serviço de manutenção de ar condicionado de 28.000 Btus SV. 15  

1.5 Serviço de instalação de ar condicionado de 7.000 a 9.000 Btus SV 15  

1.6 Serviço de instalação de ar condicionado de 12.000 Btus SV. 15  

1.7 Serviço de instalação de ar condicionado de 18.000 Btus SV. 15  

1.8 Serviço de solda em ar condicionado de 7.000 a 28.000 Btus SV. 15  

1.9 Serviço de reposição de gás em ar condicionado de 7.000 a 
28.000 Btus SV. 25  

1.10 Serviço de troca de peças SV. 20  

1.11 Serviço elétrico em ar condicionados SV. 15  

1.12 Serviços de remanejamento em ar condicionados de 7.000 a 
28.000 Btus SV. 15  

  

ITEM 
DESCRIÇÃO DAS PEÇAS- Manutenção de ar condicionado, com 
instalação e fornecimento de peças UND.  QUANT. 

1.13 Serviço de troca de Tubo de cobre 1/4 UND 15 

1.14 Tubo de cobre 3/8 UND 15 

1.15 Tubo de cobre ½ UND 15 

1.16 Tubo de cobre 5/8 UND 15 

1.17 Esponjoso 1/4 UND 15 

1.18 Esponjoso 3/8 UND 15 

1.19 Esponjoso 1/2 UND 15 

1.20 Esponjoso 5/8 UND 15 

1.21 Fita PVC UND 15 

1.22 Cabo PP 3/2.5 UND 15 
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1.23 Cabo PP 4/2.5 UND 15 

1.24 Suporte de ar condicionado 400mm UND 15 

1.25 Suporte de ar condicionado 500mm UND 15 

1.26 Capacitor 20UF UND 15 

1.27 Capacitor 25uf UND 15 

1.28 Capacitor 30uf UND 15 

1.29 Capacitor 35uf UND 15 

1.30 Capacitor 40uf UND 15 

1.31 Capacitor 45uf UND 15 

1.32 Capacitor 50uf UND 15 

1.33 Contator 220V UND 15 

1.34 Motor do ventilador evaporadora 18.000 Btu UND 05  

1.35 Motor do ventilador condensadora 18.000 Btu UND 05  

1.36 Gás R-22 UND 20  

1.37 Gás R-10A UND 20  

1.38 Sensor de temperatura interna UND 15  

 
5.4 Especificações detalhadas relativas ao serviço 
 
5.4.1 O contratado deverá observar os serviços a serem executados, os quais incluem a manutenção e 
limpeza dos aparelhos, onde os itens relacionados que requerem tais serviços podem incluir, dentre 
outros: 
 

a) Limpeza do filtro de ar;  
b) Limpeza geral dos equipamentos e casas de máquinas;  
c) Limpeza do sistema de drenagem;  
d) Limpeza das serpentinas e bandejas de condensado;  
e) Inspeção do visor de líquidos, verificar o funcionamento dos controles, dos termostatos, da 

ventilação, da exaustão, da partida, dos registros, válvulas de serviços e acessórios;  
f) Verificar o estado dos filtros secador e de sucção;  
g) Verificar e reparar a isolação térmica dos equipamentos, dutos, rede hidráulica; reposição dos 

isolamentos;  
h) Verificar a existência de vazamento de gás refrigerante;  
i) Verificar o nivelamento do aparelho;  
j) Verificar a atuação e ajuste de ruídos, vibrações anormais, vazamentos e isolamentos, com as 

correções necessárias ao perfeito funcionamento do aparelho;  
k) Verificar a operação de drenagem de água da bandeja;  
l) Verificar e eliminar sujeira, danos e corrosão do filtro;  
m) Verificar o estado geral do condicionador;  
n) Verificação da existência de focos de corrosão nos equipamentos, suportes, acessórios, grelhas, 

difusores, painéis elétricos, rede hidráulica; 
o) Visitas bimestrais para verificação do funcionamento dos equipamentos. 

 
5.4.2 DA MANUTENÇÃO PREVENTIVA 
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5.4.2.1 Trata-se de atividades de manutenção a serem executadas, visando evitar a ocorrência de falhas 
ou de desempenho insuficiente dos equipamentos. Para tanto, a CONTRATADA deverá proceder a um 
conjunto de inspeções periódicas dos componentes do sistema de acordo com as características dos 
mesmos e com as orientações técnicas dos fabricantes. 
 
5.4.2.2 O conjunto de procedimentos, listados a seguir, impõe um limite quantitativo mínimo e uma 
relação mínima de tarefas para a execução dos serviços da manutenção preventiva, não excluindo 
outras intervenções necessárias e exigidas pelo fabricante e pelas normas técnicas aplicáveis: 
 

a) Manutenção mecânica, elétrica e eletrônica de todas as peças e componentes inerentes ao 
perfeito funcionamento dos equipamentos; 

b) Elementos de acionamentos/transmissão mecânica: Motores elétricos: verificar a existência de 
sujeiras danos corrosão e fixação. Limpar elementos, eliminar focos de corrosão. Verificar 
vibrações e ruídos anormais, sentido de rotação; 

c) Medir isolação do sistema elétrico: Verificar a existência de sujeiras, danos corrosão externa. 
Limpar externamente, eliminar focos de corrosão e danos do elemento filtrante e substituir se 
necessário. Substituir elemento filtrante do compressor. Verificar vibrações ruídos anormais e 
fixação do compressor, Medir e registrar pressões de sucção, registrar pressões de descarga e 
temperatura. Verificar temperatura dos mancais do compressor centrifuga. Executar teste de 
vazamento, funcionamento de dispositivo de segurança. 

d)  Lubrificação e ajustes para prevenir problemas posteriores por falta de conservação; 
e) Limpeza dos aparelhos com a retirada e lavagem das tampas e filtros de ar (Limpeza interna e 

externa tanto do aparelho como da bandeja, filtros serpentinas, condensadoras e evaporadoras, 
painel e outras); 

f) Limpeza do evaporador e do condensador através de escovação e retirada da sujidade; 
g) Teste dos comandos elétricos, com ajuste e regulagem se necessário; 
h) Regulagem e ajuste mecânico de todos os componentes; 
i) Retirada de vazamentos; 
j) Substituição, quando necessário, das espumas de vedação; 
k) Retirada de vibrações e barulhos; 
l) Conferência e reposição do gás refrigerante e de outros tipos de gases, de modo a garantir a carga 

térmica necessária ao rendimento ótimo dos equipamentos; 
m) Manutenção dos dutos e de todo o sistema de drenagem da agua de condensação; 
n) Medição e registro da tensão, da corrente e da temperatura de insuflamento; 

 
5.4.3 DA MANUTENÇÃO CORRETIVA 
 
5.4.3.1 Em caso de ocorrência de falha ou de desempenho insuficiente dos equipamentos relacionados 
na Relação dos Equipamentos, a CONTRATADA será chamada para fazer a manutenção corretiva dos 
mesmos. O primeiro chamado para manutenção corretiva poderá ocorrer a partir da data da assinatura 
do Contrato. 
 
5.4.3.2 A manutenção corretiva será realizada mediante solicitação do CONTRATANTE, através de e-mail, 
sem limite para o número de chamados e sem quaisquer ônus adicionais. 
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5.4.3.3 As solicitações do CONTRATANTE deverão ser atendidas, de segunda a sexta-feira, entre 07:30h e 
17:30h, em 24 (vinte e quatro) horas, no máximo, após o recebimento da solicitação. 
 
5.4.3.4 Para toda manutenção corretiva, a CONTRATADA deverá emitir um relatório detalhado dos 
serviços executados, entregando ao fiscal do contrato o original assinado pelo técnico que executou o 
serviço, no mesmo dia do atendimento. Os formulários deverão ser padronizados e acertados de comum 
acordo entre o CONTRATANTE e a CONTRATADA. 
 
5.4.4 DA SUBSTITUIÇÃO DE PEÇAS 
 
5.4.4.1 Diagnosticadas falhas e/ou defeitos, durante a manutenção preventiva ou corretiva, que 
imponham a necessidade substituição de peças, a CONTRATADA deverá fornecer peças e acessórios 
originais novos, conforme as recomendações do fabricante e normas técnicas específicas. 
 
5.4.4.2 Caso as peças para substituição estejam na garantia do fabricante a CONTRATADA deverá informar 
a CONTRATANTE para que este providencie junto ao fabricante o fornecimento das peças. No caso de 
substituição, as peças deverão ser novas e genuínas, não se admitindo peças usadas ou recondicionadas. 
 
5.4.4.3 As peças com defeito deverão ser entregues ao CONTRATANTE.  
 
5.4.4.4 Os custos das peças substituídas serão de total responsabilidade de pagamento da CONTRATADA. 
 
5.5 Todo material para execução dos serviços fica por conta da contratada; 
 
5.6  Caso seja necessária a realização dos serviços de Manutenção Externa, ou seja, que não possa ser 
executado nas dependências do SAAE, o procedimento de retirada dos equipamentos das dependências 
do CONTRATANTE, para reparos, será de inteira responsabilidade da CONTRATADA, inclusive o ônus de 
transporte dos equipamentos para reparo em outro centro; 
 
5.7  Qualquer erro ou omissão na entrega do serviço, obrigará a CONTRATADA a proceder, por sua conta 
e risco a correção das partes impugnadas; 

 
5.8 A CONTRATADA prestará os serviços deste termo de forma gradativa, conforme a necessidade, 
devendo ser iniciados em até 24 (vinte e quatro) horas contados do recebimento do chamado técnico; 

 
5.9 A Ordem de prestação de serviços será feita pela Requerente e assinada pelo setor responsável pelo 
acompanhamento da execução dos serviços. Os serviços deverão ser prestados dentro dos padrões de 
segurança exigidos por leis específicas e em total consonância com sua proposta e com o Edital acima 
mencionado; 

 
5.10  A contratada será responsável pela segurança do trabalho de seus funcionários, devendo fornecer 
EPI’s e pelos atos por ele praticados, responsabilizando-se ainda, por eventuais danos pessoais e materiais 
causados a terceiros, durante a locomoção do veículo aos locais de trabalho, bem como durante a 
prestação da locação contratada; 

 
5.11  O quantitativo apresentado no projeto básico representa a demanda estimada anual desta 
Autarquia e não se constituirá em compromisso futuro para o Contratante, podendo sofrer alteração para 
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mais ou para menos, conforme a necessidade do SAAE/BALSAS, observados os limites legais; 
 

5.12  Nos preços ofertados deverão estar incluídas todas as despesas que influam no custo, tais como: 
impostos, transportes, seguros, taxas, embalagens e outras despesas necessárias á prestação dos serviços. 

 
5.13  A contratada deverá garantir que os serviços de manutenção serão feitos por pessoal especializado; 

 
5.14  Os materiais necessários para a manutenção e reposição devem atender às especificações do 
fabricante do equipamento 
 
6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO 
 
6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial. 
 
6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 
execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias 
mediante simples apostila. 
 
6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre 
que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 
 
6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato. 
 
6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá convocar 
o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano de fiscalização, 
que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das 
estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da contratada, quando houver, 
do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros. 
 
Fiscalização 
6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos 
respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput), ficando desde já indicado como servidor 
responsável pela fiscalização do contrato, o servidor ANTONIO BRILHANTE DA SILVA, mat. 15, CPF: 
247.648.923-91. 
 
Fiscalização Técnica 
6.7. O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as 
condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, VI); 
 
6.7.1. O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências 
relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas 
ou dos defeitos observados. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, §1º, e Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, 
II); 
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6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a 
correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, III);  
 
6.7.3. O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar 
decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias 
e saneadoras, se for o caso. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 22, IV). 
 
6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal 
do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
22, V); 
 
6.7.5. O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob 
sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual (Decreto nº 11.246, 
de 2022, art. 22, VII). 
 
Fiscalização Administrativa 
6.8. O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, 
acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e 
termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário (Art. 23, 
I e II, do Decreto nº 11.246, de 2022). 
 
6.8.1. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará 
tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as 
providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência; (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 23, IV). 
 
Gestor do Contrato 
6.9. O gestor do contrato ficará a cargo do Sr. LUCAS DANIEL RODRIGUES DE ARAÚJO, CPF: 
052.110.973-60, que coordenará a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do 
contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 
exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, 
elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de 
atendimento da finalidade da administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, IV). 
 
6.10. O gestor do contrato acompanhará os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as 
ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 
autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, 
II).  
 
6.11. O gestor do contrato acompanhará a manutenção das condições de habilitação da contratada, para 
fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 
liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 
21, III).  
 
6.12. O gestor do contrato emitirá documento comprobatório da avaliação realizada pelo fiscal quanto 
ao cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução 
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contratual, baseado nos indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades 
aplicadas, devendo constar do cadastro de atesto de cumprimento de obrigações. (Decreto nº 11.246, de 
2022, art. 21, VIII).  
 
6.13. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo administrativo de 
responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 
da Lei nº 14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso. 
(Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, X).  
 
6.14. O gestor do contrato deverá elaborar relatório final com informações sobre a consecução dos 
objetivos que tenham justificado a contratação e eventuais condutas a serem adotadas para o 
aprimoramento das atividades da Administração. (Decreto nº 11.246, de 2022, art. 21, VI).  
 
6.15. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a 
formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e 
gestão nos termos do contrato. 
 
7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO 
 
7.1. O pagamento dos serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar 
condicionado tipo Split (unidade interna e externa) com fornecimento de peças, para atender as 
necessidades do SAAE, objeto deste instrumento, será realizado com base nos boletins de medição, 
emitidos pela CONTRATADA, aferidos e autorizados pela FISCALIZAÇÃO, no prazo máximo de 30 (trinta) 
dias, a contar da data da apresentação da fatura/nota fiscal correspondente aos serviços executados e 
medidos no período.  
 
7.2. A medição dos serviços será sempre realizado a cada período de 30 (trinta) dias, com base no 
cronograma aprovado nas especificações e projetos, considerando os serviços efetivamente executados 
e aprovados pela FISCALIZAÇÃO da CONTRATANTE. 

 
7.3. A periodicidade poderá ser inferior a um mês-calendário na primeira e última medição, quando o 
início ou término das etapas do serviço ocorrer no curso do mês, neste caso o cronograma será ajustado 
à situação. 

 
7.4. A medição deverá ser baseada em relatórios periódicos elaborados pela CONTRATADA, constando 
levantamentos, memória de cálculo, gráficos e/ou outros necessários à perfeita determinação das 
quantidades dos serviços efetivamente executados. 

 
7.5. Os valores referentes aos serviços que forem rejeitados decorrentes de determinada medição, 
serão retidos e só serão pagos após a CONTRATADA refazê-los em conformidade com o que foi pactuado. 

 
7.6. O CONTRATANTE realizará o pagamento em até 30 (trinta) dias contados da apresentação do 
documento fiscal correspondente. 

 
7.7. A CONTRATADA não poderá apresentar nota fiscal/fatura com CNPJ diverso do qualificado no 
preâmbulo do Contrato. 
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7.8. As Notas Fiscais/Faturas apresentadas em desacordo com o estabelecido neste instrumento, na 
nota de empenho, bem como, em qualquer circunstância que desaconselhe o pagamento, será devolvida 
à adjudicatária e nesse caso o prazo previsto para pagamento será interrompido. 

 
7.9. A contagem do prazo previsto para pagamento (30 dias) será reiniciada a partir da respectiva 
regularização, desconsiderado o prazo anteriormente decorrido durante a análise das Notas 
Fiscais/Faturas consideradas irregulares. 

 
7.10. A discriminação e quantificação dos serviços considerados na medição deverão respeitar 
rigorosamente as propostas apresentadas pela empresa vencedora do certame e integrante do respectivo 
contrato, inclusive critérios de medição e pagamento. 

 
7.11. O pagamento será efetuado após a comprovação de que a CONTRATADA está rigorosamente em 
dia com as obrigações perante o sistema de Seguridade Social, mediante a apresentação das Certidões 
Negativas de Débitos com a Previdência Social, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT) e FGTS, 
no prazo não superior a 30 (trinta) dias, contados da entrega da NOTA FISCAL ELETRÔNICA, devidamente 
atestada pelo setor competente. Será verificada também sua regularidade com os Tributos Federais, 
mediante apresentação da Certidão Conjunta Negativa, ou Certidão Conjunta Positiva com Efeito de 
Negativo, de Tributos e Contribuições Federais e Dívida Ativa da União. 

 
7.12. Nenhum pagamento será efetuado ao CONTRATADO caso o mesmo se encontre em situação 
irregular perante a Previdência Social (INSS), Fundo de Garantia sobre o Tempo de Serviço (FGTS), 
Certidão Negativa de Débito Trabalhista (CNDT) e Tributos Federais. 

 
7.13. É vedada expressamente a realização de cobranças de forma diversa da estipulada neste 
instrumento, em especial, a cobrança bancária, mediante boleto ou mesmo o protesto de título, sob pena 
de aplicação dos sansões previstas neste instrumento e indenização pelos danos decorrentes. 
 
8 DA PROPOSTA 
 
8.1 Não serão admitidas, em nenhuma hipótese, as propostas que fizerem referência as de outros 
proponentes, sob pena de desclassificação; 
 
8.2 A proponente deverá formular sua proposta em papel próprio, de preferência timbrado; 

 
8.3 A validade da proposta deverá ser de no mínimo 60 (sessenta) dias, contados da data da sua 
apresentação. 

 
8.4 A proposta deverá indicar o valor unitário e total de cada item e o valor total da proposta que se 
propõe a fornecer, em algarismo e por extenso, já incluídas, discriminadamente todas e quaisquer 
despesas, tais como: frete, taxas e impostos, inclusive o desembaraço alfandegário, dentre outras, 
observando-se as isenções previstas na legislação, com cotações em moeda corrente nacional e 
internacional. 

 
 

9 DA HABILITAÇÃO 
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Habilitação Jurídica: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a 
cargo da Junta Comercial da respectiva sede; 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de 
Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da 
autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - 
EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta 
Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento comprobatório de seus 
administradores; 
d) Inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no 
Registro onde tem sede a matriz, no caso de ser o participante sucursal, filial ou agência; 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das Pessoas 
Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus administradores; 
f) No caso de cooperativa: ata de fundação e estatuto social em vigor, com a ata da 
assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro 
Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, bem como o registro de que trata o art. 107 da Lei 
nº 5.764, de 1971; 
g) No caso de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País: decreto de 
autorização; 
h) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva; 

 
9.2. Regularidade Fiscal Federal e Trabalhista 

a) CNPJ - Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de 
Pessoas Físicas, conforme o caso; 
b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo 
ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual; 
c) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria- Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02/10/2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 
d) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 
e) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a justiça do trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 
1943; 
f) Prova de regularidade junto à Fazenda Estadual, através da Certidão Negativa de Débitos 
Fiscais e Dívida Ativa junto aos Tributos Estaduais, emitida pela Secretaria da Fazenda Estadual 
onde a empresa for sediada; 
g) Prova de regularidade junto à Fazenda Municipal, através da Certidão Negativa e Dívida 
Ativa junto aos Tributos Municipais, emitida pela Secretaria da Fazenda Municipal, Alvará de 
Localização e Funcionamento onde a empresa for sediada; 
h) Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/


 
ESTADO DO MARANHÃO 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BALSAS 
SECRETARIA MUNICIPAL PERMANENTE DE LICITAÇÃO E CONTRATOS 

Praça Prof. Joca Rêgo, nº 121, Centro, CEP 65.800-000, Balsas/MA 
CNPJ 06.441.430/0001-25 – (99) 3541-2197 

cplbalsas2017@gmail.com 

empresa de pequeno porte deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal, mesmo que esta apresente alguma restrição, sob pena de 
inabilitação. 

9.3 Qualificação Econômico-Financeira 
a) Certidão Negativa de falência, de concordata, de recuperação judicial ou extrajudicial (Lei nº 

11.101, de 9.2.2005), expedida pelo distribuidor da sede da empresa, datado dos últimos 30 
(trinta) dias, ou que esteja dentro do prazo de validade expresso na própria Certidão; 

b) Balanço patrimonial dos últimos dois exercícios sociais exigíveis, apresentados na forma da 
lei., que comprovem a boa situação financeira da empresa, vedada a sua substituição por 
balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices oficiais quando 
encerrado há mais de 3 (três) meses da data de apresentação da proposta; 

c) No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da licitante 
qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação de balanço 
patrimonial do último exercício financeiro. (Art. 3º do Decreto nº 8.538, de 2015); 

d) No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite-se a apresentação de 
balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao período de existência da 
sociedade; 
1. É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato social/estatuto social. 

e) Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser acompanhados da última 
auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma 
declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

f) Os índices que comprovam a boa situação financeira da empresa, serão calculados e 
apresentados pelo Licitante, devidamente confirmados pelo responsável por sua contabilidade, 
mediante sua assinatura e a indicação do seu nome e do número de registro no Conselho 
Regional de Contabilidade. 

g) A comprovação da situação financeira da empresa, que trata o item anterior, será constatada 
mediante a análise dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente 
(LC), superiores a 1 (um) resultantes da aplicação das fórmulas: 

 
LG = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
SG = Ativo Total 

Passivo Circulante + Passivo Não Circulante 

 
 Ativo Circulante 

LC = Passivo Circulante 
 
h) As empresas que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos índices 
de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão comprovar, 
considerados os riscos para a Administração, e, a critério da autoridade competente, o capital 
mínimo ou o patrimônio líquido mínimo de 10% (dez por cento) do valor estimado da 
contratação ou do item pertinente. 
i) As empresas optantes do SISTEMA PÚBLICO DE ESCRITURAÇÃO DIGITAL-SPEED, submetida 
ao IND DNRC 107/08, deverão apresentar: 
e) Termo de Abertura e Encerramento (impresso do arquivo SPEED contábil); 
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f) Recibo de Entrega do Livro Digital (impresso do arquivo SPEED contábil); 
g) Balanço Patrimonial (impresso do arquivo SPEED contábil); 
h) Demonstração de Resultado do Exercício (impresso do arquivo SPEED contábil); 

 
9.4. CRITÉRIOS DE HABILITAÇÃO TÉCNICA: 

b) Atestado de Capacidade Técnica fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado, 
COMPROVANDO que a licitante forneceu ou fornece materiais compatíveis com o objeto deste 
Termo de Referência. O atestado deverá ser impresso em papel timbrado do emitente, constando 
seu CNPJ e endereço completo, devendo ser assinado por seus sócios, diretores, administradores, 
procuradores, gerentes ou servidor responsável, com expressa indicação de seu nome completo e 
cargo/função; 

 
10 DA CONTRATAÇÃO 
 
10.1 Após a homologação da licitação, sendo realizada a contratação, será firmado Termo de Contrato 
ou emitido instrumento equivalente. 
 
10.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, 
para assinar o Termo de Contrato ou aceitar instrumento equivalente, conforme o caso (Nota de 
Empenho/Carta Contrato/Autorização), sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das 
sanções previstas neste Termo de Referência.  
 
10.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do 
Termo de Contrato ou aceite do instrumento equivalente, a Administração poderá encaminhá-lo para 
assinatura ou aceite da Adjudicatária, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR) 
ou meio eletrônico, para que seja assinado ou aceito no prazo de 05 (cinco) dias, a contar da data de seu 
recebimento. 
 
10.4 O prazo previsto no subitem anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação 
justificada do adjudicatário e aceita pela Administração. 
 
10.5 O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 
as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 
total ou parcial.  
 
10.6 Por ocasião da assinatura do contrato, será exigida a comprovação das condições de habilitação 
consignadas no edital, as quais deverão ser mantidas pelo licitante durante a vigência do contrato. 
 
10.7  Na hipótese de irregularidade, o contratado deverá regularizar a sua situação perante o cadastro 
no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das penalidades previstas no Termo de 
Referência e respectivo edital. 
 
10.8 Na hipótese de o vencedor da licitação não comprovar as condições de habilitação consignadas no 
edital ou se recusar a assinar o contrato ou a ata de registro de preços, a Administração, sem prejuízo da 
aplicação das sanções das demais cominações legais cabíveis a esse licitante, poderá convocar outro 
licitante, respeitada a ordem de classificação, para, após a comprovação dos requisitos para habilitação, 
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analisada a proposta e eventuais documentos complementares e, feita a negociação, assinar o contrato 
ou a ata de registro de preços. 
 

11 OBRIGAÇÕES ESPECÍFICAS DAS PARTES 
 

11.1 Obrigações Da Contratada 
 
11.1.1 Comunicar ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE qualquer irregularidade, bem como, 
responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em 
razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais 
e/ou legais a que estiver sujeita; 
 
11.1.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e 
cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas 
compras, e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% 
(cinquenta por cento), nos termos do art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 
 
11.1.3 São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e 
nas normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 
 
11.1.4 Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações 
civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras; 
 
11.1.5 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 
 
11.1.6 Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, indicando seus 
endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

 
11.1.7 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 
as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

 
11.1.8 A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente termo e a responder todas as 
consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto. 

 
11.1.9 A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 
pertinentes além das cláusulas contratuais. 

 
11.1.10 A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações 
e critérios estabelecidos neste instrumento. 

 
11.1.11  A contratada deverá: 

a) Responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 
b) Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompanhará 
à prestação dos Serviços de instalação, manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar 
condicionado tipo Split (unidade interna e externa) com fornecimento de peças, orientando, 
fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato 
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cumprimento das condições pactuadas; 
c) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles 
da CONTRATANTE; 
d) Responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em 
função do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente 
termo, devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e 
serviços auxiliares. 
e) Cabe à contratada zelar pela limpeza e organização do ambiente onde a equipe técnica estiver 
realizando serviços, de modo que sejam reduzidos os transtornos à rotina laboral da Unidade, 
devendo proteger o mobiliário, documentos e equipamentos da poeira, água e outros agentes 
poluentes gerados durante os serviços; 
f) Responsabilizar-se pelo treinamento e qualificação técnica da mão de obra de seus 
funcionários para utilizar os equipamentos e produtos necessários para execução dos serviços; 
g) A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 
assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 
h) Cabe à Contratada fornecer todo o material, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra 
necessários à perfeita execução dos serviços, devendo os materiais empregados serem de primeira 
qualidade; 
i) A retirada, quando necessária, e a entrega de quaisquer componentes será por conta e risco 
da Contratada, devendo, no entanto, ser precedida de autorização do Fiscal Técnico do Contrato, 
ou seja o Servidor responsável pela unidade, mediante recibo, com descrição do componente, 
contendo a data da retirada, bem como a previsão da data de devolução; 
j) A Contratada responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de acordo com as normas de 
segurança do trabalho, adotando os procedimentos necessários para a segurança dos seus 
funcionários, bem como provê-los com equipamentos de proteção individual – EPI’s, adequados ao 
serviço; 
k) Sempre que exigido por este órgão, deverá ocorrer a substituição de técnico ou equipe da 
Contratada, caso a sua atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios para o padrão de serviços exigido; 
l) A Contratada obriga-se, também, a manter-se durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação; 
m) Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de quaisquer espécies, incidentes 
ao objeto, correrão por conta da contratada; 
n) Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o ferramental, EPI, dispositivos e aparelhos 
adequados à perfeita execução dos serviços contratados; 

 
11.1.12 A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem 
qualquer ônus adicional, com garantia dos serviços de, no mínimo 3, (três) meses; 
 
11.2 OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
11.2.1 A contratante se compromete a pagar à Contratada pela execução da Prestação de Serviços de 
instalação, manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar tipo Split (unidade interna e 
externa), para atender as demandas do SAAE, de acordo com o contrato o valor da ordem de 
fornecimento; 
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11.2.2 A contratante se compromete a indicar funcionário, Assessor Técnico responsável membro do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para fiscalização de cumprimento do presente contrato; 

 
11.2.3 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento e demais 
informações que estes venham a solicitar para o desempenho do objeto ora contratados; 

 
11.2.4 Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 

 
11.2.5 Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento; 

 
11.2.6 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do 
fornecimento objeto; 

 
11.2.7 Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 
quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato. 

 
PÁRAGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato no 
caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 
Contrato. 
 
12 Da Garantia de Execução Contratual 

 
12.1  Não será exigida garantia de execução contratual. 
 
13 Da Vigência do Contrato 
 
13.1  O presente contrato terá sua vigência iniciada a partir da data de sua assinatura, com prazo de 
duração de 12 (doze) meses, em observância aos créditos orçamentários, às necessidades da execução 
do objeto e aos quantitativos máximos estabelecidos; 
 
13.2  Por qualificar-se como serviço de natureza contínua, o contrato poderá ter sua duração prorrogada 
sucessivamente por até 10 anos, respeitada a vigência máxima decenal, desde que haja previsão em edital 
e que a autoridade competente ateste que as condições e os preços permanecem vantajosos para a 
Administração, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem ônus para 
qualquer das partes consoante o art. 107, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
14 Da Notificação 
 
14.1 Qualquer comunicação entre as partes a respeito do Contrato só produzirá efeitos legais se 
processada por escrito, mediante protocolo ou outro meio de registro, que comprove a sua efetivação, 
não sendo consideradas comunicações verbais. 
 
 
15 Da Rescisão Contratual 
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15.1  O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
 
16 DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
 
16.1 A despesa com a prestação de Serviços para manutenção preventiva e corretiva de 
condicionadores de ar tipo Split (unidade interna e externa)com instalação e fornecimento de peças para 
atender as demandas do SAAE., objeto deste instrumento, correrá a conta dos recursos orçamentários, 
conforme documento expedido pela Contabilidade do SAAE/Balsas em anexo. 
 
17 DO REAJUSTE 
 
17.1 Os preços são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data limite para a apresentação 
das propostas. 
 
17.2 Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais 
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice IGPM - Fundação ou por outro índice 
oficial que vier substituí-lo, acumulado durante o período, exclusivamente para as obrigações iniciadas e 
concluídas após a ocorrência da anualidade. 
 
17.3 Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste 
 
17.4 No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 
 
17.5 Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 
forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 
determinado(s) pela legislação então em vigor. 
 
17.6 Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
 
17.7 O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
18 DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
 
18.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 
 
18.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 
 
18.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 
em especial quando: 
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18.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 
 
18.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 
 
18.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 
 
18.1.2.4 Deixar de apresentar amostra; 
 
18.1.2.5 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 
18.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 
convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
 
18.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a aceitar ou 
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
 
18.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 
falsa durante a licitação 
 
18.1.5 Fraudar a licitação 
 
18.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando: 

18.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 
 
18.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 
 
18.1.6.3 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
 
18.1.6.4 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 
18.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 
aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 
 

18.2.1 Advertência; 
 
18.2.2 Multa; 
 
18.2.3 Impedimento de licitar e contratar e 

 
18.2.4 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que 
aplicou a penalidade. 
 
18.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 
 

18.3.1 A natureza e a gravidade da infração cometida. 
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18.3.2 As peculiaridades do caso concreto 
 

18.3.3 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
 
18.3.4 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 
 
18.3.5 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

 
18.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 
recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 
 

18.4.1 Para as infrações previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 
do valor do contrato licitado. 
 
18.4.2 Para as infrações previstas nos itens 18.1.4, 18.1.5, 18.1.6 e 18.1.7 a multa será de 15% a 
30% do valor do contrato licitado. 

 
18.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 
 
18.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 
dias úteis, contado da data de sua intimação. 
 
18.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 
infrações administrativas relacionadas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3, quando não se justificar a 
imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 
Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 
prazo máximo de 3 (três) anos. 
 
18.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 18.1.4, 18.1.5 e 18.1.6 bem como 
pelas infrações administrativas previstas nos itens 18.1.1, 18.1.2 e 18.1.3 que justifiquem a imposição de 
penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 
previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 
 
18.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 
19.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 
imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 
termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 
 
18.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 
responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 
avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 
que pretenda produzir. 
 
18.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e 
impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 
tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 
encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 
prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
 
18.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 
decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 
 
18.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até 
que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
 
18.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral dos danos causados. 
 
18.15 Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 
de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 
01 de abril de 2021. 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 

 

ANEXO I DO TERMO DE REFERÊNCIA – PLANILHA DE CUSTOS 

 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

TOTAL 
Unidade 

V. 
Unitário 

VALOR 
ESTIMADO 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS- Manutenção de ar 
condicionado, com fornecimento de peças 

      
  

1.1 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 7.000 a 
9.000 Btus 15 sv 

R$ 208,33 
R$ 3.124,95 

1.2 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 12.000 
Btus 15 sv 

R$ 246,93 
R$ 3.703,95 

1.3 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 18.000 
Btus 15 sv 

R$ 286,67 
R$ 4.300,05 

1.4 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 28.000 
Btus 15 sv 

R$ 319,67 
R$ 4.795,05 

1.5 
Serviço de instalação de ar condicionado de 7.000 a 
9.000 Btus 15 sv 

R$ 449,33 
R$ 6.739,95 

1.6 
Serviço de instalação de ar condicionado de 12.000 
Btus 15 sv 

R$ 442,33 
R$ 6.634,95 

1.7 
Serviço de instalação de ar condicionado de 18.000 
Btus 15 sv 

R$ 560,00 
R$ 8.400,00 

1.8 
Serviço de solda em ar condicionado de 7.000 a 
28.000 Btus 15 sv 

R$ 122,77 
R$ 1.841,55 

1.9 
Serviço de reposição de gás em ar condicionado de 
7.000 a 28.000 Btus 25 sv 

R$ 246,03 
R$ 6.150,75 

1.10 Serviço de troca de peças 20 sv R$ 72,37 R$ 1.447,40 

1.11 Serviço elétrico em ar condicionados 15 sv R$ 136,33 R$ 2.044,95 

1.12 
Serviços de remanejamento em ar condicionados de 
7.000 a 28.000 Btus 15 sv 

R$ 290,00 
R$ 4.350,00 

1.13 Serviço de troca de Tubo de cobre 1/4 15 SV R$ 233,57 R$ 3.503,55 

          R$ 57.037,10 

ITEM DESCRIÇÃO DAS PEÇAS- Manutenção de ar 
condicionado, com fornecimento de peças 

QTD 
TOTAL 

Unidade 
V. 

Unitário 
VALOR 

ESTIMADO 

1.14 Tubo de cobre 3/8 15 UND R$ 33,32 R$ 499,80 

1.15 Tubo de cobre ½ 15 UND R$ 64,94 R$ 974,10 

1.16 Tubo de cobre 5/8 15 UND R$ 57,01 R$ 855,15 

1.17 Esponjoso 1/4 15 UND R$ 7,15 R$ 107,25 

1.18 Esponjoso 3/8 15 UND R$ 8,52 R$ 127,80 

1.19 Esponjoso 1/2 15 UND R$ 8,20 R$ 123,00 

1.20 Esponjoso 5/8 15 UND R$ 6,57 R$ 98,55 

1.21 Fita PVC 15 und R$ 6,79 R$ 101,85 

1.22 Cabo PP 3/2.5 15 UND R$ 8,84 R$ 132,60 
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1.23 Cabo PP 4/2.5 15 und R$ 12,52 R$ 187,80 

1.24 Suporte de ar condicionado 400mm 15 und R$ 42,80 R$ 642,00 

1.25 Suporte de ar condicionado 500mm 15 und R$ 49,60 R$ 744,00 

1.26 Capacitor 20UF 15 und R$ 47,06 R$ 705,90 

1.27 Capacitor 25uf 15 und R$ 57,64 R$ 864,60 

1.28 Capacitor 30uf 15 und R$ 75,05 R$ 1.125,75 

1.29 Capacitor 35uf 15 und R$ 60,05 R$ 900,75 

1.30 Capacitor 40uf 15 und R$ 62,46 R$ 936,90 

1.31 Capacitor 45uf 15 und R$ 93,63 R$ 1.404,45 

1.32 Capacitor 50uf 15 und R$ 72,72 R$ 1.090,80 

1.33 Contator 220V 15 und R$ 233,84 R$ 3.507,60 

1.34 Motor do ventilador evaporadora 18.000 Btu 5 und R$ 324,31 R$ 1.621,55 

1.35 Motor do ventilador condensadora 18.000 Btu 5 und R$ 416,51 R$ 2.082,55 

1.36 Gás R-22 20 und R$ 536,81 R$ 10.736,20 

1.37 Gás R-10A 20 und R$ 551,05 R$ 11.021,00 

1.38 Sensor de temperatura interna 15 und R$ 64,24 R$ 963,60 

          R$ 41.555,55 

 
 

VALOR TOTAL (peças e serviços):  
 

R$ 98.592,65 (Noventa e oito mil e quinhentos e noventa e dois 
reais e sessenta e cinco centavos). 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 

 

ANEXO III – CONTRATO ADMINISTRATIVO nº ...../2024 

 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46302/2024 
PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 
 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS QUE ENTRE SI 
CELEBRAM O MUNICÍPIO DE BALSAS ATRAVÉS DO 
SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO E A 
EMPRESA XXXXXXXXX, NA FORMA ABAIXO: 

 

O Município de Balsas, através da Serviço Autônomo de Água e Esgoto, inscrito no CNPJ sob o 
nº 06.417.398/0001-42, com sede na Travessa do Salim, nº 85, Centro, Balsas/MA, doravante 
denominado CONTRATANTE, neste ato representada pelo Diretor do SAAE, Sr. LUCAS DANIEL RODRIGUES 
DE ARAÚJO, RG N° XXXX, e CPF N° XXXXXX, e o(a) XXXXXXX inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº XXXXX 
sediado(a) na XXXX em XXXXXX doravante designada CONTRATADA, neste ato representada pelo(a) Sr.(a) 
XXXXXX portador(a) da Carteira de Identidade nº XXXXXXXX expedida pela (o) XXXXXX e CPF nº XXXXXX 
têm, entre si, ajustado o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, decorrente do Pregão 
Eletrônico nº 27/2024, formalizado nos autos do Processo Administrativo Nº 46302/2024, submetendo-
se às cláusulas e condições abaixo e em observância às disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 
2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, mediante as 
cláusulas e condições a seguir enunciadas. 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO. 
 
1.1 O objeto do presente instrumento é a Prestação de serviços para manutenção preventiva e corretiva 
de aparelhos de ar condicionado tipo Split, com instalação e fornecimento de peças, para atender as 
necessidades do SAAE. 

1.1.1. Por possuir obrigações de fazer e necessidades permanentes, o presente objeto qualifica-se 

como serviço de natureza contínua, razão pela qual poderá ser prorrogado sucessivamente, respeitada 

a vigência máxima decenal, permitida a negociação com o contratado ou a extinção contratual sem 

ônus para qualquer das partes, nos termos do art. 107, da Lei Federal nº 14.133/2021 

1.2. Integram o presente Contrato, independentemente de transcrição: 
 
a) Edital do Pregão Eletrônico nº 27/2024; 
b) Termo de referência; 
c) Proposta de Preços da CONTRATADA; 
 
1.3. Descrição do objeto: 

 

ITEM DESCRIÇÃO QUANT. UNID. 
VALOR R$ 

UNITÁRIO TOTAL 
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VALOR TOTAL:______  

 
2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO. 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura deste instrumento, 
prorrogável por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de que 
as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação com o 
contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem natureza 
continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que os 
serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição para 
a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 
 
3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 

condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 

anexo a este Contrato. 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 
 
4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 
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5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO. 
 
5.1. O valor total da contratação é de R$ ............ (...............). 

 
5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução contratual, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 

fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento 

integral do objeto da contratação. 

 
5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado 

dependerão dos quantitativos efetivamente fornecidos. 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 
 
6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos 

no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V) 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data de 

assinatura do contrato, em / / (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços iniciais serão 

reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice INPC, exclusivamente para as obrigações 

iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade. 

 
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 

efeitos financeiros do último reajuste. 

 
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao 

contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s). 

 
7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 
7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer 

forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser 

determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 
7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para 

reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo. 
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7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 
8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DA CONTRADA 
 
8.1 Comunicar ao Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE qualquer irregularidade, bem como, 

responder integralmente por perdas e danos a que vier causar à CONTRATANTE ou a TERCEIROS, em 

razão de ação ou omissão, dolosa ou culposa, independentemente de outras cominações contratuais 

e/ou legais a que estiver sujeita; 

 

8.2 Aceitar, nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões de até 25% (vinte e cinco 

por cento) do valor inicial atualizado do contrato que se fizerem nas obras, nos serviços ou nas compras, 

e, no caso de reforma de edifício ou de equipamento, o limite para os acréscimos será de 50% (cinquenta 

por cento), nos termos do art. 125 da Lei n.º 14.133/2021; 

 
8.3 São de exclusiva conta e responsabilidade da CONTRATADA, além das previstas em lei e nas 

normas aplicáveis, as obrigações que se seguem: 

 
8.4 Arcar com todos os encargos decorrentes da execução deste contrato, tais como, obrigações 

civis, trabalhistas, fiscais, previdenciárias ou quaisquer outras; 

 

8.5 Não transferir a terceiros, no todo ou em parte, o objeto do presente contrato; 

 
8.6 Designar preposto para resolver todos os assuntos relativos à execução do Contrato, indicando seus 

endereços físico e eletrônico (e-mail), telefone, celular e fac-símiles; 

 

8.7 Manter durante a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas 

as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

8.8 A CONTRATADA se obriga a cumprir os termos previstos no presente termo e a responder todas as 

consultas feitas pela CONTRATANTE no que se refere ao atendimento do objeto. 

8.9 A CONTRATADA ficará sujeita às normas da Lei Federal nº 14.133/2021, e demais legislações 

pertinentes além das cláusulas contratuais. 

8.10 A CONTRATADA obriga-se a atender ao objeto deste contrato de acordo com as especificações e 

critérios estabelecidos neste instrumento. 

8.11 A contratada deverá: 

a) Responsabilizar-se, integralmente, pela perfeita execução do objeto, nos termos da legislação 
vigente; 

b) Submeter-se à fiscalização da CONTRATANTE, através do setor competente que acompanhará à 
prestação dos Serviços de manutenção preventiva e corretiva de aparelhos de ar condicionado 
tipo Split (unidade interna e externa) com instalação e fornecimento de peças, orientando, 
fiscalizando e intervindo, ao seu exclusivo interesse, com a finalidade de garantir o exato 
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cumprimento das condições pactuadas; 
c) Cumprir, além dos postulados legais vigentes no âmbito federal, estadual e municipal, aqueles da 

CONTRATANTE; 
d) Responsabilizar-se pelas penalidades ou multas impostas pelos órgãos competentes em função 

do descumprimento das disposições legais que regem a execução do objeto do presente termo, 
devendo, se for o caso, obter licenças e providenciar o pagamento de impostos, taxas e serviços 
auxiliares. 

e) Cabe à contratada zelar pela limpeza e organização do ambiente onde a equipe técnica estiver 
realizando serviços, de modo que sejam reduzidos os transtornos à rotina laboral da Unidade, 
devendo proteger o mobiliário, documentos e equipamentos da poeira, água e outros agentes 
poluentes gerados durante os serviços; 

f) Responsabilizar-se pelo treinamento e qualificação técnica da mão de obra de seus funcionários 
para utilizar os equipamentos e produtos necessários para execução dos serviços; 

g) A Contratada responsabilizar-se-á por quaisquer acidentes que venham a ser vítimas os seus 
empregados quando em serviço, por tudo quanto às leis trabalhistas e previdenciárias lhes 
assegurem e demais exigências legais para o exercício da atividade; 

h) Cabe à Contratada fornecer todo o material, ferramentas, equipamentos e mão-de-obra 
necessários à perfeita execução dos serviços, devendo os materiais empregados serem de 
primeira qualidade; 

i) A retirada, quando necessária, e a entrega de quaisquer componentes será por conta e risco da 
Contratada, devendo, no entanto, ser precedida de autorização do Fiscal Técnico do Contrato, ou 
seja o Servidor responsável pela unidade, mediante recibo, com descrição do componente, 
contendo a data da retirada, bem como a previsão da data de devolução; 

j) A Contratada responsabilizar-se-á pela execução dos serviços de acordo com as normas de 
segurança do trabalho, adotando os procedimentos necessários para a segurança dos seus 
funcionários, bem como provê-los com equipamentos de proteção individual – EPI’s, adequados 
ao serviço; 

k) Sempre que exigido por este órgão, deverá ocorrer a substituição de técnico ou equipe da 
Contratada, caso a sua atuação, permanência e/ou comportamento sejam julgados prejudiciais, 
inconvenientes ou insatisfatórios para o padrão de serviços exigido; 

l) A Contratada obriga-se, também, a manter-se durante toda a execução do contrato, em 
compatibilidade com as obrigações por ela assumidas e todas as condições de habilitação e 
qualificação exigidas na contratação; 

m) Todos os encargos sociais e trabalhistas, bem como tributos de quaisquer espécies, incidentes ao 
objeto, correrão por conta da contratada; 

n) Responsabilizar-se pelo fornecimento de todo o ferramental, EPI, dispositivos e aparelhos 
adequados à perfeita execução dos serviços contratados; 

 

8.12 A Contratada deverá refazer todo e qualquer serviço não aprovado pela Contratante, sem qualquer 

ônus adicional, com garantia dos serviços de, no mínimo 3, (três) meses; 

 
9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
 
9.1  A contratante se compromete a pagar à Contratada pela execução da Prestação de Serviços de 
manutenção preventiva e corretiva de condicionadores de ar tipo Split (unidade interna e externa), para 
atender as demandas do SAAE, de acordo com o contrato o valor da ordem de fornecimento; 
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9.2 A contratante se compromete a indicar funcionário, Assessor Técnico responsável membro do 
Serviço Autônomo de Água e Esgoto – SAAE, para fiscalização de cumprimento do presente contrato; 
 
9.3 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o fornecimento e demais 
informações que estes venham a solicitar para o desempenho do objeto ora contratados; 
 
9.4 Efetuar os pagamentos, de acordo com a forma e prazo neste Termo, observando as normas 
administrativas e financeiras em vigor; 
 
9.5 Comunicar à CONTRATADA, qualquer problema oriundo do fornecimento; 
 
9.6 Fornecer a CONTRATADA, todos os esclarecimentos necessários para o desempenho do 
fornecimento objeto; 
 
9.7 Aplicar sanções ou rescindir o contrato, no caso de inobservância pela CONTRATADA de 
quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste Contrato. 

PÁRAGRAFO ÚNICO – A CONTRATANTE reserva-se o direito de aplicar sanções ou rescindir o contrato no 

caso de inobservância pela CONTRATADA de quaisquer das cláusulas e condições estabelecidas neste 

Contrato. 

10. OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 

dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 

eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 

contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 

e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em 

Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 

de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado. 

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-

los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de 

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais 

e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 

responsabilidades decorrentes da LGPD. 

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art6
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art15
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art16
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presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 

Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 

quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual 

descarte realizado. 

10.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se 

proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com 

registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e 

registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou 

abusos. 

10.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de 

garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD. 

10.11. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados 

pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões 

técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

10.12. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão ser comunicados à 

autoridade nacional. 

 
11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 
 
11.1. Não haverá exigência de garantia contratual da execução. 
 
12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

 

12.1 Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa: 

 

12.1.1 Deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

 

12.1.2 Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a proposta 

em especial quando: 

 
12.1.2.1 Não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação; 

 

12.1.2.2 Recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível; 

 

12.1.2.3 Pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2018/lei/l13709.htm#art26§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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12.1.2.4 Apresentar proposta ou amostra em desacordo com as especificações do edital; 

 

12.1.3 Não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

 

12.1.3.1 Recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, 

ou a aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

 

12.1.4 Apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação 

 

12.1.5 Fraudar a licitação 

 
12.1.6 Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

12.1.6.1 Agir em conluio ou em desconformidade com a lei; 

 

12.1.6.2 Induzir deliberadamente a erro no julgamento; 

 
12.1.6.3 Praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

 
12.1.6.4 Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

 

12.2 Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar 

aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal: 

 

12.2.2 Advertência; 

 

12.2.3 Multa; 

 

12.2.4 Impedimento de licitar e contratar e 

 

12.2.5 Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

 

12.3 Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

12.3.2 A natureza e a gravidade da infração cometida. 

12.3.3 As peculiaridades do caso concreto 

12.3.4 As circunstâncias agravantes ou atenuantes 
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12.3.5 Os danos que dela provierem para a Administração Pública 

12.3.6 A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 
12.4 A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato licitado, 

recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, a contar da comunicação oficial. 

 

12.4.2 Para as infrações previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

12.4.3 Para as infrações previstas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, a multa será de 15% a 30% do 

valor do contrato licitado. 

 

12.5 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 

licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

 

12.6 Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 
12.7 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das 

infrações administrativas relacionadas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3, quando não se justificar a 

imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da 

Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual pertencer o órgão ou entidade, pelo 

prazo máximo de 3 (três) anos. 

 
12.8 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 12.1.4, 12.1.5, 12.1.6, bem como 

pelas infrações administrativas previstas nos itens 12.1.1, 12.1.2 e 12.1.3 que justifiquem a imposição de 

penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo 

previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

 
12.9 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em 

aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 

21.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à 

imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos 

termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022. 

 
12.10 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e 

de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de 

responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que 

avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 
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(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas 

que pretenda produzir. 

 
12.11 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa 

e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à autoridade que 

tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que deverá proferir sua decisão no 

prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

 
12.12 Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de 

inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e 

decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

 
12.13 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida 

até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

 
12.14 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 

reparação integral dos danos causados. 

 
12.15 Aplicam-se também, no que couber, as disposições previstas no Decreto Municipal nº 014, de 30 

de janeiro de 2024, bem como as aquelas estabelecidas em capítulo próprio na Lei Federal nº 14.133, de 

01 de abril de 2021.  

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

 

13.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra 

antes do prazo estipulado para tanto. 

13.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a 

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma 

fixado para o contrato. 

13.3. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 

a) Ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e 

b)  Poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas 

admitidas em lei para a continuidade da execução contratual 

13.4. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo 

nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 

amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.4.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.4.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.4.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 

formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.5. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.5.3 Indenizações e multas. 

13.6. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-

financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 

caput, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

13.7. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 
14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA. 
 
14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta dos recursos orçamentários, 
conforme documento expedido pela Contabilidade do SAAE, na classificação abaixo: 
 

Órgão:  
Unidade:  

Ação 
Função:  
Sbfunção:  
Programa: 
Projeto/Atividade/Oper. Especial:  

Natureza da Despesa 
Fonte de Recursos 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

 
15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 

14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 

contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais 

dos contratos. 

 
 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
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16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DO GERENCIAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
 
16.1.  O gerenciamento e fiscalização do contrato ficará a cargo do Setor de Redes e Ramais, por 
intermédio do servidor ANTONIO BRILHANTE DA ASILVA, Matrícula nº 015. 
 
17. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 
 
17.1. - Este CONTRATO representa todo o acordo entre as partes com relação ao objeto nele previsto. 
Qualquer ajuste complementar que crie ou altere direitos e obrigações há de ser efetuado por escrito e 
assinado pelos representantes de ambas as partes. 
 
17.2. A omissão ou tolerância quanto à exigência do estrito cumprimento das obrigações contratuais 
ou ao exercício da prerrogativa decorrente deste CONTRATO não constituirá renúncia ou novação nem 
impedirá a parte de exercer seu direito a qualquer tempo. 
 
18. CLÁUSULA DÉCIMA NONA – PUBLICAÇÃO. 
 
18.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 
Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial 
do Município na Internet. 

 
19. CLÁUSULA VIGÉSIMA – FORO. 
 
19.1. É eleito o Foro da Comarca de Balsas/MA para dirimir os litígios que decorrerem da execução 
deste Termo de Contrato que não possam ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei 
nº 14.133/21. 
 
Para firmeza e validade do pactuado, o presente Termo de Contrato foi lavrado em duas (duas) vias de 
igual teor, que, depois de lido e achado em ordem, vai assinado pelos contraentes.  

 
BALSAS/MA, .......... de.......................................... de 2024. 

 
_________________________ 

Responsável legal da CONTRATANTE 
 
 

_________________________ 
Responsável legal da CONTRATADA 
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 EDITAL DE LICITAÇÃO - PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 

 

ANEXO IV – PROPOSTA DE PREÇOS (MODELO) 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 27/2024 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 46302/2024 

SESSÃO PÚBLICA: XX/XX/20XX, ÀS XXHXXMIN (XX) HORAS. 
LOCAL:  SAAE DE BALSAS / MA 

IDENTIFICAÇÃO DA PROPONENTE 

NOME DE FANTASIA: 

RAZÃO SOCIAL: 

CNPJ: 

INSC. EST.: 

OPTANTE PELO SIMPLES? SIM (    ) NÃO(    ) 

ENDEREÇO: 

BAIRRO: CIDADE: 

CEP: E-MAIL: 

TELEFONE: FAX: 

CONTATO DA LICITANTE: TELEFONE: 

BANCO DA LICITANTE:  CONTA BANCÁRIA DA LICITANTE: 

Nº DA AGÊNCIA: 

 
 

ITEM DESCRIÇÃO 
QTD 

TOTAL 
Unidade 

V. 
Unitário 

VALOR 
ESTIMADO 

  
DESCRIÇÃO DOS SERVIÇOS- Manutenção de ar 
condicionado, com fornecimento de peças 

      
  

1.1 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 7.000 a 
9.000 Btus 15 sv 

 
 

1.2 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 12.000 
Btus 15 sv 

 
 

1.3 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 18.000 
Btus 15 sv 

 
 

1.4 
Serviço de manutenção de ar condicionado de 28.000 
Btus 15 sv 

 
 

1.5 
Serviço de instalação de ar condicionado de 7.000 a 
9.000 Btus 15 sv 

 
 

1.6 
Serviço de instalação de ar condicionado de 12.000 
Btus 15 sv 

 
 

1.7 
Serviço de instalação de ar condicionado de 18.000 
Btus 15 sv 

 
 

1.8 
Serviço de solda em ar condicionado de 7.000 a 
28.000 Btus 15 sv 
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1.9 
Serviço de reposição de gás em ar condicionado de 
7.000 a 28.000 Btus 25 sv 

 
 

1.10 Serviço de troca de peças 20 sv   

1.11 Serviço elétrico em ar condicionados 15 sv   

1.12 
Serviços de remanejamento em ar condicionados de 
7.000 a 28.000 Btus 15 sv 

 
 

1.13 Serviço de troca de Tubo de cobre 1/4 15 SV   

         Total: R$  

ITEM DESCRIÇÃO DAS PEÇAS- Manutenção de ar 
condicionado, com fornecimento de peças 

QTD 
TOTAL 

Unidade 
V. 

Unitário 
VALOR 

ESTIMADO 

1.14 Tubo de cobre 3/8 15 UND   

1.15 Tubo de cobre ½ 15 UND   

1.16 Tubo de cobre 5/8 15 UND   

1.17 Esponjoso 1/4 15 UND   

1.18 Esponjoso 3/8 15 UND   

1.19 Esponjoso 1/2 15 UND   

1.20 Esponjoso 5/8 15 UND   

1.21 Fita PVC 15 und   

1.22 Cabo PP 3/2.5 15 UND   

1.23 Cabo PP 4/2.5 15 und   

1.24 Suporte de ar condicionado 400mm 15 und   

1.25 Suporte de ar condicionado 500mm 15 und   

1.26 Capacitor 20UF 15 und   

1.27 Capacitor 25uf 15 und   

1.28 Capacitor 30uf 15 und   

1.29 Capacitor 35uf 15 und   

1.30 Capacitor 40uf 15 und   

1.31 Capacitor 45uf 15 und   

1.32 Capacitor 50uf 15 und   

1.33 Contator 220V 15 und   

1.34 Motor do ventilador evaporadora 18.000 Btu 5 und   

1.35 Motor do ventilador condensadora 18.000 Btu 5 und   

1.36 Gás R-22 20 und   

1.37 Gás R-10A 20 und   

1.38 Sensor de temperatura interna 15 und   

         Total: R$  

 
VALOR TOTAL INCLUINDO PEÇAS E SERVIÇOS: R$......... (............) 
 
A EMPRESA: ............................................ DECLARA QUE: 
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1 ESTÃO INCLUSAS NO VALOR COTADO TODAS AS DESPESAS COM MÃO DE OBRA E, BEM COMO, TODOS 
OS TRIBUTOS E ENCARGOS FISCAIS, SOCIAIS, TRABALHISTAS, PREVIDENCIÁRIOS E COMERCIAIS E, AINDA, 
OS GASTOS COM TRANSPORTE E ACONDICIONAMENTO DOS PRODUTOS EM EMBALAGENS ADEQUADAS. 

2 VALIDADE DA PROPOSTA: 60 (SESSENTA) DIAS. 
3 PRAZO DE INÍCIO DE ENTREGA DOS MATERIAIS DE ACORDO COM O ESTABELECIDO NO TERMO DE 
REFERÊNCIA (ANEXO I) DO EDITAL DESSE PROCESSO. 

4 QUE NÃO POSSUI COMO SÓCIO, GERENTE E DIRETORES, SERVIDORES DO SAAE DE BALSAS/MA, E 
AINDA CÔNJUGE, COMPANHEIRO OU PARENTE ATÉ TERCEIRO GRAU. 

5 QUE O PRAZO DE INÍCIO DA ENTREGA DOS MATERIAIS SERÁ DE ACORDO COM OS TERMOS 
ESTABELECIDOS NO ANEXO I, DESTE EDITAL A CONTAR DO RECEBIMENTO, POR PARTE DA CONTRATADA, 
DA ORDEM DE SERVIÇO OU DOCUMENTO SIMILAR, TODAS AS ETAPAS DA ENTREGA SERÃO AVALIADOS, 
SOB PENA DE NÃO ACEITE, CASO NÃO ATENDA A DISCRIMINAÇÃO DO TERMO DE REFERÊNCIA DO 
REFERIDO EDITAL OU DE MÁ QUALIDADE. 

LOCAL E DATA 
_____________________________________ 

CARIMBO DA EMPRESA/ASSINATURA DO RESPONSÁVEL 
 

OBS 1 – NO ATO DO PREENCHIMENTO DOS VALORES DAS PROPOSTAS JUNTO AO PORTAL DE COMPRAS 
PÚBLICAS, A FERRAMENTA DISPONIBILIZA OS CAMPOS “MODELO” E “MARCA/FABRICANTE”, POR SE 
TRATAR DE LICITAÇÃO PARA A CONTRATAÇÃO DE ENTREGA DOS MATERIAIS, O LICITANTE FICA CIENTE 
QUE NÃO PODERÁ PREENCHER OS CAMPOS MENCIONADOS, TAMPOUCO IDENTIFICAR-SE, UMA VEZ 
QUE, NESTA FASE, É VEDADA A IDENTIFICAÇÃO/CONHECIMENTO DOS LICITANTES, MANTENDO-SE O 
ANONIMATO EM VIRTUDE DOS PRINCÍPIOS DO JULGAMENTO OBJETIVO, DA COMPETITIVIDADE E DA NÃO 
IDENTIFICAÇÃO DOS CONCORRENTES. RESSALTA QUE, CASO O LICITANTE IDENTIFIQUE-SE NA FASE DE 
LANCES JUNTO AO PORTAL DE COMPRAS PÚBLICAS, ESTE TERÁ SUA PROPOSTA DESCLASSIFICADA, E SERÁ 
DESCLASSIFICADO DO CERTAME. 

 
OBS 2 – SERÃO DESCLASSIFICADAS AS PROPOSTAS QUE APRESENTAREM COTAÇÕES CONTENDO PREÇOS 
EXCESSIVOS, SIMBÓLICOS, DE VALOR ZERO OU INEXEQUÍVEIS, NA FORMA DA LEGISLAÇÃO EM VIGOR, OU 
AINDA, QUE OFEREÇAM PREÇOS OU VANTAGENS BASEADAS NAS OFERTAS DOS DEMAIS LICITANTES. 

 


